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A globalização e a necessidade de aumentar a qualidade dos produtos alimentares 
impulsionaram a incorporação dos sistemas de rastreabilidade, capazes de dar resposta à 
otimização da cadeia de fornecimento. Os mecanismos de rastreabilidade devem assim 
assegurar o seguimento do produto desde a produção até ao consumidor final. 
O presente trabalho visa avaliar o conhecimento do conceito rastreabilidade e os principais 
fatores que influenciam as decisões de compra dos géneros alimentícios para os 
consumidores, em particular para as seguintes categorias alimentares: carne e peixe. 
Para o efeito, foram realizados 164 inquéritos a indivíduos em Portugal Continental, entre 
1 de maio a 30 de novembro de 2013.  
Os inquiridos relevaram não conhecer o significado da palavra rastreabilidade no contexto 
alimentar e demonstram insegurança nos sistemas de rastreabilidade. No entanto, para as 
categorias de produto carne e peixe, a realização deste estudo exploratório permite afirmar 
que os consumidores portugueses valorizam os produtos nacionais, verificando-se ainda 
que o fator referido pelos inquiridos como o mais valorizado quer para a carne como para o 
peixe foi o aspeto, seguido do modo de criação e captura no mar, para aquisição de carne e 
peixe, respetivamente. Conclui-se ainda que apesar da situação económica, os 












Globalization and the need to increase the quality of food products boosted the 
incorporation of traceability systems capable of responding to the optimization of the 
supply chain. Traceability mechanisms should therefore ensure follow-up of the product 
from production to the final consumer. 
This study aims to evaluate the knowledge of traceability concept and the main factors that 
influence the purchase decisions of food for consumers, particularly for the following food 
categories: meat and fish. 
To this end, 164 surveys were carried out to individuals in Portugal, from 1 May to 30 
November 2013. 
Respondents showed not know the meaning of traceability in food insecurity in context 
and demonstrate traceability systems. However, for the categories of meat and fish 
products, the realization of this exploratory study to suggest that the Portuguese consumers 
value domestic products, checking also that the factor mentioned by respondents as the 
most prized both for meat and for fish was the appearance, followed by the creation mode 
and capture at sea, for the purchase of meat and fish, respectively. It is concluded that even 
though the economic situation, the Portuguese consumers are willing to purchase certified 
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De acordo com o artigo 2.º, n.º 1, da Lei de Defesa do Consumidor, “considera-se 
consumidor todo aquele a quem sejam fornecidos bens, prestados serviços ou transmitidos 
quaisquer direitos, destinados a uso não profissional, por pessoa que exerça com carácter 
profissional uma atividade económica que vise a obtenção de benefícios”. 
Os mercados de alimentos encontram-se cada vez mais globalizados, e os consumidores 
encontram-se preocupados com a origem dos alimentos que ingerem do seu dia-a-dia.  
A confiança do consumidor na segurança dos produtos alimentares foi abalada nas últimas 
décadas, pelos impactos cumulativos de crises em matéria de saúde relacionadas com os 
alimentos. 
De forma a dar resposta a estas situações, a União Europeia tenta aplicar uma estratégia 
global para restaurar a confiança junto dos consumidores criando segurança nos alimentos 
que consomem, e desta forma recuperar expressões que atestam a proveniência dos bens 
alimentares: “do prado ao prato”, "desde a exploração agrícola até à mesa", “do campo à 
mesa”. A nível europeu encontra-se legislado a obrigatoriedade da rastreabilidade nos 
produtos alimentares onde existe informações sobre a origem, processamento, distribuição 
e destino final (Regulamento nº 178/2002).  
Para credibilizar os consumidores encontra-se em melhoramento os sistemas de 
rastreabilidade que identifiquem o produtor, o local de produção e que esta informação 
chegue até ao consumidor final.  
O consumidor está atento, as informações mencionadas na rotulagem dos produtos 
alimentares nomeadamente no que refere à sua origem, dando preferência a aquisição de 
produtos de origens conhecidas (Kehagia et al., 2007). Os consumidores acreditam que os 
produtos vindos de fora das suas regiões ou do seu país geram menor confiança e por 
consequência é um fator de menor qualidade e de insegurança (Plessis, 2012). 
O estudo de Rijswijk et al. (2012) dá conta que os consumidores associam a rastreabilidade 
aos termos de saúde, segurança, qualidade e controle, dos quais o último foi associado a 
conceitos de confiança e segurança. De acordo com os estudos de Verbeke et al. (2006) os 
resultados demonstraram que o interesse do consumidor pela rastreabilidade (lotes) é 
baixa, já no campo da origem o interesse é médio-alto tendo uma relação direta com a 
qualidade do produto.  
Segundo um estudo de Furnols et al. (2011) a origem da carne foi o fator mais importante 
para determinar a decisão de compra do consumidor, seguida pelo modo de alimentação do 
animal. Tendo o preço da carne menor importância na determinação nas decisões de 
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compra. Semelhantes conclusões chegou Schnettler et al. (2008), a origem da carne é mais 
importante que o preço ou a embalagem. 
De acordo com Pouta et al. (2010) identificou que os consumidores de carne têm afinidade 
para a produção nacional e o bem-estar animal, representado o método de produção menor 
significado no consumidor.  
No que refere ao campo monetário, os consumidores estão geralmente dispostos a pagar 
mais se houver informação fidedigna na origem da carne (Kehagia et al., 2007). 
Os consumidores de peixes de viveiro, não dão importância a origem, a apresentação 
(aspeto visual) é determinante durante a compra de peixes e processo de decisão de 
consumo (Vanhonacker et al., 2011). 
Segundo Claret et al. (2012), os fatores mais importantes para os consumidores quando 
adquirem peixe foram pela seguinte ordem, o país de origem, o método de captura do mar 
e a frescura do peixe.  
Revela-se alguma discordância na literatura em relação a importância dada a 
rastreabilidade e aos fatores preferenciais na aquisição dos produtos alimentares por parte 
dos consumidores. 
O presente trabalho visa avaliar a influência que a rastreabilidade assume nas decisões de 
compra dos produtos alimentares para os consumidores, em particular para as seguintes 
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2.1. Comportamento do Consumidor e o Processo de Compra de 
Alimentos 
 
O consumo alimentar é assegurado por um conjunto de agentes económicos ligados por 
atos de produção, consumo e trocas, que desenvolvem entre si relações comerciais, 
financeiras e sociais num determinado espaço geográfico, a designada cadeia de 
abastecimento alimentar.  
A compra dos produtos de consumo comporta poucos riscos, excetuam-se as situações em 
que o consumidor duvida quanto à segurança alimentar (Moura, 2006). No entanto, o 
crescente interesse e preocupação dos consumidores no modo como os alimentos são 
produzidos levou a uma necessidade de diferenciação dos métodos de produção (Pouta et 
al., 2010). 
Segundo a norma internacional ISO 22000:2005 (Food Safety Management Systems) é 
considerado alimento seguro quando existe a perceção que ele não constitui perigo (origem 
química, física ou biológica) para o consumidor e quando preparado e/ou consumido em 
conformidade com as especificações.  
Abordando a questão da segurança alimentar, considera-se que o alimento é um 
componente fundamental inerente ao bem-estar físico e simultaneamente constitui uma 
grande fonte de preocupação, prazer e stress (Rozin et al., 1999). Cada alimento deve ser 
seguro, esteticamente agradável, com bom gosto, e de acordo com a imagem do produto 
(Wilcocky et al., 2004). Rohr et al. (2005) constatam que o sentimento de insegurança 
diminuiu e a perceção de qualidade dos alimentos tem vindo a crescer significativamente, 
desde 1994 até 2002. 
A segurança alimentar tem uma dimensão baseada na credibilidade, dado que a mesma se 
baseia na informação obtida e sustentada pelo consumidor (Rohr et al., 2005). Estes 
autores distinguem dois tipos de consumidores. Os consumidores sensíveis ao preço e os 
consumidores sensíveis às varáveis intrínsecas à segurança alimentar. Os primeiros acabam 
por não estar preocupados com fatores como a origem do produto, local de produção e 
aquisição, mas basicamente impulsionados pela variável preço. 
O risco, qualquer que seja a sua génese está diretamente associado à atividade do 
consumidor, e resulta quer dos produtos, quer da situação de compra ou escolha dos 
mesmos, agregando em si um grau de incerteza. A perceção de redução do risco é atingida 
mediante a componente do conhecimento racional, no entanto esta avaliação acresce uma 
vertente fundamental, fruto da experiência empírica e emocional (Cardoso, 2009). 
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Define-se tecnicamente risco como sendo uma função da probabilidade de um efeito 
nocivo para a saúde e da gravidade desse efeito, como consequência de um perigo. Deste 
modo, dois constituintes do risco são identificados: a probabilidade de ocorrência de um 
determinado perigo e a magnitude das consequências dessa mesma ocorrência (Moura, 
2006).  
Através de vários trabalhos realizados, tem-se tentado explorar as preocupações dos 
cidadãos sobre questões relacionadas com alimentos. Os resultados dos Eurobarómetros 
(Eurobarómetro, 2006, 2010), reflete os últimos trabalhos efetuados em cidadãos europeus. 
Verifica-se que 9% dos inquiridos afirmam que não associam quaisquer problemas ou 
riscos à comida e ao que consumem. No entanto, outros identificam as suas preocupações. 
A presença de produtos químicos produtos, pesticidas e substâncias tóxicas (pesticidas na 
fruta e nos cereais, resíduos de antibióticos e de hormonas na carne, poluentes, como é o 
caso do mercúrio no peixe e as dioxinas na carne de porco) é a preocupação mais comum, 
citado espontaneamente por quase um em cada cinco entrevistados (19%). A intoxicação 
alimentar (caso das infeções alimentares por salmonela nos ovos ou listeria no queijo) é a 
segunda, mencionado por um em cada oito entrevistados (12%), seguindo doenças 
relacionadas com a alimentação (10%). Com igual percentagem (9%) seguem as 
preocupações com a falta de frescura dos alimentos e os aditivos, cores e conservantes 
utilizados nos alimentos. O estudo releva que 8% dos inquiridos encontram-se preocupados 
com os alimentos geneticamente modificados e com igual percentagem (7%) considera a 
alimentação desequilibrada (rica em açúcar, gorduras e calorias) e o desconhecimento do 
que estão a comer (rastreabilidade dos alimentos e origem dos produtos). Com 
percentagens menores encontra-se as alergias (4%), as preocupações ambientais (3%), a 
encefalopatia espongiforme bovina (BSE) ou a chamada " doença da vaca louca” (2%).  
De acordo com Cunha e Moura (2008), num estudo realizado em Portugal, entre 2003 e 
2007, intitulado: “O comportamento do consumidor face à segurança e qualidade 
alimentares: perceção do risco e rotulagem” onde avaliou o comportamento do consumidor 
face à perceção do risco. Constatou-se que, o que mais preocupa os portugueses é o 
desemprego e SIDA (ambos 70%), com o mesmo grau de preocupação, seguidos do 
terrorismo (59%), a miséria e exclusão (48%) e a insegurança (41%), só em décimo lugar 
na escala das preocupações surgem os riscos alimentares (27%).  
Dentro dos riscos alimentares, os inquiridos portugueses preocupam-se em primeiro lugar 
com as gorduras (60%), seguindo, o excesso de sal (59%), pesticidas (48%) e só em sexto 
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lugar aparece a preocupação com alimentos contaminados com bactérias (46%) (Cunha et 
al. 2010). 
 
2.2. Rastreabilidade para o consumidor 
 
O consumidor é o elo final da cadeia alimentar, que começou no campo ou produtor 
primário. O consumidor preocupa-se com vários aspetos relacionadas com a comida que 
compra.  
Uma série de trabalhos foram publicados sobre as preferências e perceções dos 
consumidores em relação ao consumo de alimentos. Neste modo é possível obter 
informações sobre a perceção dos consumidores em relação a rastreabilidade. 
Segundo Kehagia et al., (2007), existe uma grande heterogeneidade dos consumidores 
europeus, o que não é surpreendente, que eles tenham diferentes compreensões do conceito 
"rastreabilidade". Os consumidores podem também perceber a rastreabilidade de forma 
diferente para diferentes tipos de produtos.  
No estudo efetuado por Kehagia et al., (2007) foram analisados consumidores de 12 países 
da Europa com alimentos tão distintos como a carne e o mel. Verificou-se que existem 
resultados diferentes na compreensão do conceito rastreabilidade nos diferentes países. 
Existem também diferenças entre as expectativas dos consumidores sobre a rastreabilidade 
e as informações de que necessitam. Verifica-se que as embalagens são vistas como uma 
forma importante de comunicação com os consumidores, embora possam ser melhoradas 
nos aspetos da acessibilidade, e na facilidade de compreensão da informação dada. 
Outro estudo realizado por Rijswijk et al., (2012), onde foram inquiridos consumidores de 
quatro países europeus, dá conta que os consumidores associam a rastreabilidade aos 
termos de saúde, segurança, qualidade e controle, dos quais o último foi associado a 
conceitos de confiança e segurança. Os resultados mostram que a rastreabilidade pode 
contribuir para melhorar a confiança do consumidor.  
Para Bai et al., (2007) a principal função de um sistema rigoroso de segurança alimentar 
num país como a China consiste em fomentar a confiança dos consumidores na indústria 
alimentar.  
Mediante a aplicação de um inquérito verificou-se que mais de metade dos consumidores 
chineses estavam seriamente preocupados com a segurança alimentar, confirmado pelo 
facto de metade dos inquiridos considerarem que os alimentos presentes no mercado 
 8 
 
alimentar chinês não eram seguros, levando o Governo Chinês a implementar o sistema de 
segurança e qualidade alimentar, tentando recuperar a confiança dos consumidores em 
alimentos que foram gradualmente excluídos das listas de compras (Bai et al., 2007). 
2.3. A importância da rastreabilidade na carne para o consumidor 
 
De acordo com os estudos de Verbeke et al., (2006) onde foram inquiridos na Bélgica 
consumidores de carne de bovino para determinar se as informações que constam nos 
rótulos, se revelam alguma importância, se demonstram algum interesse e se representam 
alguns sinais de qualidade perante menções. Os resultados demonstraram que o interesse 
do consumidor pela rastreabilidade (lotes) é baixa, já no campo da origem o interesse é 
médio-alto tendo uma relação direta com a qualidade do produto.  
A análise de Olga et al., (2007) também não foi conclusiva quanto a importância que os 
consumidores dão a rastreabilidade (códigos nos rótulos) que surgem nas embalagens. 
Um estudo realizado em Portugal denota que na aquisição de carne bovina, a marca é um 
fator extrínseco da qualidade do produto e dá pistas na perceção da qualidade intrínseca. 
Já a segunda intenção de compra é influenciada pela satisfação positiva da primeira, 
Banovic et al., (2009). 
Segundo um estudo de Furnols et al., (2011) sobre a carne de cordeiro, a origem da carne 
foi o fator mais importante para determinar a decisão de compra do consumidor, de 
seguida o sistema de alimentação. Tendo o preço da carne papel menor na determinação do 
consumo decisões de compra. Semelhantes conclusões chegou Schnettler et al., (2008), a 
origem da carne é mais importante que o preço ou a embalagem para a carne de bovino. 
 Pouta et al., (2010) identificou que os consumidores de carne têm afinidade para a 
produção nacional e o bem-estar animal, representado o método de produção menor 
significado no consumidor.  
Por outro lado, com as indicações de Rijswijk et al.,(2012), os consumidores associam a 
rastreabilidade aos termos de saúde, qualidade, segurança e controle. Onde o controle 
releva confiança e segurança no produto que consumem. Neste modo dar informações 
sobre a rastreabilidade do produto melhora a confiança do consumidor.   
Rijswijk et al., (2012) revela que os consumidores querem ter informação detalhada dos 
processos de produção dos alimentos nos rótulos.  
No que refere ao campo monetário, os consumidores estão geralmente dispostos a pagar 
mais se houver informação fidedigna na origem da carne (Kehagia et al., 2007). 
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Apesar do crescente interesse pelos em sistemas de rastreabilidade de carne, tem sido 
pouca a pesquisa efetuada sobre as necessidades dos consumidores e a perceção de 
rastreabilidade (Xavier et al., 2001). 
Por ultimo a certificação do produto faz com que o consumidor tenha a certeza que o 
produto é de onde realmente menciona no rótulo. Dando credibilidade da origem da carne 
aos consumidores (Plessis et al., 2012). 
2.4. A importância da rastreabilidade no pescado para o consumidor 
 
A rastreabilidade do peixe é vista de uma maneira distinta da rastreabilidade da carne por 
parte do consumidor. Existindo apenas três preocupações, se os peixes são de aquicultura, 
viveiros ou selvagens.   
No que refere a rastreabilidade nos peixes, os consumidores europeus têm pouco 
conhecimento a respeito as suas origens. Isso resulta uma incerteza na perceção dos 
consumidores de peixes de aquicultura em particular (Vanhonacker et al., 2011). 
A afinidade para os peixes de viveiro é positiva em geral. Os consumidores não prioridade 
a informação sobre a origem do peixe, embora a variação está presente entre diferentes 
grupos de consumidores (Vanhonacker et al., 2011). 
Os consumidores de peixes de viveiro, não dão importância a origem. Aqui, a apresentação 
(aspeto visual) é determinante durante a compra de peixes e processo de decisão de 
consumo (Vanhonacker et al., 2011). 
Num estudo de Pieniak (2007) a confiança nas fontes de informação sobre o peixe numa 
amostragem em vários países da Europa (Bélgica, Holanda, Dinamarca, Espanha e 
Polônia) verifica que a confiança dos consumidores em relação aos dados apresentados nos 
rótulos (origem, rastreabilidade), 24 % não acredita, 41,4% aceita e 34,6% estão 
confiantes. Segundo Claret et al., (2012), os fatores mais importantes para os consumidores 
quando adquirem peixe foram pela seguinte ordem, o país de origem, o método de captura 
do mar e a frescura do peixe.  
Segundo Verbeke (2007), num estudo realizado na Bélgica entre abril de 2003 e maio de 
2004, releva que as médias de perceção foram ligeiramente em favor de peixes selvagens 
no que respeita aos atributos de sabor, saúde e valor nutritivo, em particular nos 
consumidores com 55 anos ou mais. A disponibilidade de peixes de viveiro foi percebida a 
ser melhor do que a dos peixes selvagens, enquanto a perceção da segurança do 
consumidor não diferiu entre os peixes de viveiro e selvagem. As discussões dos grupos 
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focais indicaram que opiniões e crenças dos consumidores sobre peixes de viveiro são 
baseadas principalmente na emoção e de transferência de imagem de produção pecuária 




A rastreabilidade deve funcionar como forma de responsabilidade social dos fornecedores, 
distribuidores e consumidores, garantido a segurança do produto, através da identificação 
do registo e da rotulagem. A rastreabilidade dos alimentos é assim assegurada desde a 
exploração agrícola até à mesa do consumidor, tendo em conta que existe uma rigorosa 
vigilância e fiscalização relativamente a todos os produtos que possam entrar na nossa 
alimentação, incluindo os alimentos para animais que, por seu lado, vão produzir géneros 
alimentícios, naturais ou transformados. A produção primária pode comprometer a 
segurança da cadeia alimentar sempre que haja uma contaminação dos solos, da água, do 
ar, ao nível da produção vegetal e animal e sempre que sejam usadas más práticas agrícolas 
por parte dos produtores primários, nomeadamente através do uso inadequado de 
pesticidas, fármacos de uso veterinário. De acordo com Regulamento CE n.º 178/2002 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de janeiro de 2002, a produção primária é 
entendida como "Entende-se por Produção Primária, a produção, a criação ou o cultivo de 
produtos primários, incluindo a colheita e a ordenha e criação de animais antes do abate; 
abrange também a caça, a pesca e a colheita de frutos silvestres". 
 Na figura 1 demonstra as várias etapas do processo de fabrico de enchidos ao qual a 
rastreabilidade está sempre presente. A produção primária é acompanhada, neste caso a 
produção de cereais que posteriormente seguem para a produção de rações que são 
utilizadas nas explorações pecuárias. O abate de suínos é efetuado num matadouro onde 









No anexo III encontra-se descrito um caso prático de rastreabilidade com os respetivos 






Figura 1: Etapas do processo de fabrico de enchidos. 
A rastreabilidade nos produtos alimentares surge por duas razões: 
Por um lado, os consumidores são cada vez mais exigentes com os produtos alimentares e 
a necessitam de evidências de controlo, qualidade, segurança e de transparência nos 
alimentos que adquirem.  
Por outro, advém do compromisso e empenho, da ação da União Europeia em reformular e 
reforçar a legislação sobre a segurança alimentar através de um conjunto de normas 
abrangentes, designado como “Normas gerais da legislação alimentar”. 
Este conceito vem introduzido no Regulamento nº 178/2002, encontrando-se definido no nº 
15 do artigo 3º, como segue: 
Rastreabilidade de um género alimentício “a capacidade de detetar a origem e de seguir o 
rasto de um género alimentício, de um alimento para animais, de um animal produtor de 
géneros alimentícios ou de uma substância, destinados a ser incorporados em géneros 
alimentícios ou em alimentos para animais, ou com probabilidades de o ser, ao longo de 
todas as fases da produção, transformação e distribuição” 
Com a aplicação, a partir de 1 julho de 2012, do Regulamento de Execução (EU) n.º 
931/2011 da Comissão, de 19 de Setembro de 2011, relativo aos requisitos de 
rastreabilidade estabelecidos pelo Regulamento (CE) n.º178/2002 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, para os géneros alimentícios de origem animal, importa esclarecer que os 
operadores das empresas do setor alimentar têm a responsabilidade jurídica de garantir a 
segurança dos géneros alimentícios e nesse sentido, necessitam de assegurar a sua 
rastreabilidade em todas as fases de produção, transformação e distribuição. 
De acordo com o artigo 18º do Regulamento (CE) nº 178/2002 os Operadores das 























passo em frente”, estar em condições de identificar os seus fornecedores diretos e os seus 
clientes diretos, exceto em caso dos consumidores finais. 
No caso concreto de produtos de origem animal, as crises alimentares revelaram que os 
registos documentais nem sempre foram suficientes para permitir a plena rastreabilidade 
dos alimentos suspeitos. Nesse sentido, foi publicado o Regulamento (CE) nº 931/2011, 
que estabelece certas regras para o setor especifico dos géneros alimentícios de origem 
animal, a fim de assegurar a correta aplicação dos requisitos no supramencionado artigo 
18º. 
Os operadores que intervêm na cadeia alimentar mas não possuem um estabelecimento 
aprovado (Ex: vendedor, intermediário, entrepostos frigoríficos), têm de garantir a correta 
aplicação dos requisitos em matéria de rastreabilidade, no qual devem facultar ao operador 
a quem fornecem os géneros alimentícios todas as informações referidas no artigo 3º do 
Regulamento (CE) nº 931/2011, nomeadamente:  
a)  O nome e o endereço do operador da empresa que expediu os produtos, ou seja, o 
operador responsável pelo estabelecimento de onde os géneros alimentícios saíram; 
b)  O nome e o endereço do proprietário, se diferente do operador da empresa que expediu 
os géneros alimentícios, ou seja, o operador que realiza a troca comercial, incluindo os que 
não dispõem de um estabelecimento do setor alimentar (exemplo: vendedor, intermediário, 
etc.). 
Aqui também os géneros alimentícios devem sempre estar devidamente rotulados com as 
respetivas marcas de identificação.  
A rastreabilidade é uma ferramenta da maior importância, segundo a qual as empresas do 
sector alimentar, quer se trate de produtores, de unidades de transformação ou de 
importadores, devem tomar medidas que permitam «seguir o rasto» de quaisquer géneros 
alimentícios ou alimentos para animais, ao longo de toda a cadeia alimentar, desde a 
produção até ao consumidor final. 
O âmbito da importação e da admissão empresas devem poder identificar os seus 
fornecedores e os seus clientes, ou seja, a etapa precedente e a etapa seguinte da cadeia. 
Através do estabelecimento e aplicação de um sistema de rastreabilidade, as empresas, 
facilmente, poderão obter a identificação do produto o número do lote ou o código de 
referência do produto e a sua relação com os lotes das matérias-primas e os registos de 
processamento e entrega, sucessivamente ao longo de todo o percurso seguido pelo 
produto, sendo que, em caso de surgir um perigo ou qualquer risco poder-se-á suster esse 
produto através da sua correta identificação, permitindo deste modo isolá-lo dos demais. 
 13 
 
O artigo 18º do citado Regulamento sob a epígrafe rastreabilidade vem consagrar a mesma 
será assegurada em todas as fase de produção, transformação e distribuição, esta norma é 
aplicável, por força dos disposto no artigo 64º, a partir de 1 de janeiro de 2005, não 
obstante o Regulamento ter sido publicado em 2002, de modo a permitir que as empresas 
do sector pudesse, a seu tempo, instrumentalizar-se devidamente pondo em execução este 
sistema. 
A rastreabilidade é, assim, um instrumento da maior utilidade porque permite facilmente 
identificar a ocorrência de qualquer perigo, nas diversas etapas a percorrer pelo produto, há 
um elo que facilmente pode ser quebrado, ou seja, havendo irregularidades pode, deste 
modo, suster-se o percurso dos produtos alimentares onde foi detetada/denunciada, 
promovendo-se a retirada do mercado dos mesmos e possibilita, igualmente, a instauração 
dos competentes processos de averiguações e da aplicação de eventuais medidas corretivas. 
Na implantação do sistema de rastreabilidade as vantagens decorrem para o consumidor e 
para o sector empresarial, o consumidor tem, desde logo, a informação que carece sobre o 
produto para uma tomada de decisão esclarecida, através da correta rotulagem e as 
empresas, face ao eventual prejuízo de retirada dos mercados desses produtos, optam por 
aderir a este sistema, tanto mais que através do mesmo poderá saber-se a origem dos riscos 
a montante (identificando a origem da mercadoria e os processos por que passou) e a 
jusante (sabendo onde se podem encontrar os lotes de produtos já processados e 
submetidos aos elos seguintes da cadeia de valor).  
 
2.5.1. Objetivos e importância da rastreabilidade 
 
Um sistema de rastreabilidade é uma ferramenta de gestão de risco, de forma a ser utilizada 
na resolução de um problema de segurança alimentar, não sendo por si só uma ferramenta 
de segurança alimentar (FIPA, 2005). 
O sistema de rastreabilidade pode definir-se como um procedimento que permite seguir e 
localizar os produtos, desde a sua produção, ao longo da cadeia de comercialização, 
mediante o registo, identificação e transmissão de informação (FIPA, 2005). Segundo 
Golan et al., (2004) a rastreabilidade pode ser resumida a tem três objetivos principais, 
sendo eles, a gestão de suprimentos, segurança alimentar e controle de qualidade e 
diferenciação do produto. 
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Assim, os seus objetivos passam por, permitir que ao longo da cadeia alimentar, exista uma 
continuidade na informação, na medida em que, através de um sistema de registo de dados 
ligados às transações comerciais entre operadores económicos, se obtém um fluxo contínuo 
de informação associada a um fluxo físico de mercadorias. 
Através deste sistema, o operador transfere as informações relativas aos produtos (no 
mínimo, a sua identificação), sob a forma de rotulagem apropriada ou de documentos de 
acompanhamento, e por outro lado, regista e conserva as informações disponibilizadas. 
Claro que não se pretende com este sistema que um operador económico conheça todo o 
percurso que sofreu uma matéria-prima até ao produto final, devendo apenas encontrar-se 
informado sobre o que acontece dentro do âmbito da sua atividade (Almeida, 2012). 
As informações proporcionadas pelo conjunto dos operadores que intervém na cadeia 
permitem conhecer o historial completo do produto. 
Em síntese, a rastreabilidade permite a identificação de produtos ou de grupos de produtos 
ao longo de toda a cadeia alimentar. 
2.5.2. Vantagens da rastreabilidade para o consumidor, setor privado e 
autoridades 
Um sistema de rastreabilidade implementado numa empresa do setor alimentar permite a 
identificação de produtos ou grupos de produtos ao longo de toda a cadeia alimentar, 
apresenta por isso vantagens, tanto para o cliente, para o operador económico e também 
para as autoridades. 
O sistema de rastreabilidade apresenta assim vantagens para o consumidor, para o setor 
privado e para as autoridades, como é possível observar de seguida.  
As vantagens da rastreabilidade para o consumidor passam por contribui para uma maior 
segurança alimentar por via de uma eficácia na retirada de produtos do mercado, em caso 
de uma situação de risco; permitir que se evitem alimentos ou ingredientes específicos 
(razões de alergia, intolerância ou estilos de vida): existe acesso à informação precisa no 
rótulo; permitir que se faça uma escolha real ou que se exerça um processo de escolha 
quando perante produtos produzidos de diferentes formas (GPP, s.d.). 
As vantagens da rastreabilidade no setor privado permitem diagnosticar problemas na 
produção e imputar responsabilidades; permite estar apto a agir imediatamente quando 
existe a necessidade de retirar produtos dos pontos de venda e proteger a reputação da 
marca; permite minimizar custos associados a uma retirada de produto do mercado; 
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cumprimento da legislação, pois permite acesso à informação sobre produtos e processos 
associados a ingredientes, criação de produtos diferenciados, manutenção ou obtenção da 
confiança dos mercados e do consumidor, o que leva a uma compra repetida; minimiza a 
disseminação de qualquer efeito negativo, preservação da identidade dos produtos, 
interação com outros sistemas (HACCP, códigos de boas práticas…). 
As vantagens da rastreabilidade para as autoridades passam por proteger a saúde pública 
por via da eficiente retirada de produtos dos pontos de venda; facilidade de obtenção da 
informação desejada no desempenho das suas funções; prevenção da fraude nos casos onde 
métodos analíticos não podem ser utilizados como prova de autenticação; controlo de 
certas doenças de animais por via de rápida identificação das fontes da doença e contatos 
perigosos; podem atuar de uma forma mais eficaz na gestão de alertas sanitários, reduzindo 
alarmes na população, que causam enormes prejuízos na cadeia alimentar; maior confiança 
nos estabelecimentos que possuem um sistema de rastreabilidade e facilitando as 
atividades de monitorização e controlo oficial (GPP, s.d.). 
 
2.5.3. Rastreabilidade a montante e jusante 
 
No domínio da rastreabilidade, podemos encontrar, entre outros, os seguintes conceitos: 
A Rastreabilidade a montante é a capacidade detida pela empresa de conhecer a origem do 
produto em qualquer ponto do seu processo de produção, manipulação, transformação e 
expedição (Cruz, 2006). 
Este tipo de rastreabilidade realizada através do lote, data de validade ou qualquer outra 
forma de identificação do produto destina-se a detetar o que aconteceu antes de um 
operador económico se tornar responsável por um produto. 
A rastreabilidade a montante permitirá, a partir de um produto intermédio ou final, obter de 
forma ágil a informação relevante associada ao dito produto, até chegar à origem das 
matérias-primas. 
A rastreabilidade a jusante é a capacidade de conhecer o destino de um produto (Bico, 
2006). 
Baseia-se nos procedimentos e nas ferramentas utilizadas para destetar o que aconteceu 
depois da transferência dos produtos do operador para um terceiro, permitindo saber a 
quem foi distribuído cada produto. 
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Para o efeito, em cada empresa deve ter-se em conta o nome, morada dos clientes, 
mercadoria distribuída e data da sua saída do estabelecimento (exemplo: guias de remessa, 
faturas). 
2.5.4 Rastreabilidade, qualidade e HACCP 
 
No contexto da escolha alimentar, é importante estudar a qualidade do ponto de vista do 
consumidor, isto porque o consumidor é que decide o quando, onde, como e o quê que via 
comprar ou comer. 
O processo através do qual os consumidores se tornam motivados para adquirir um bem 
parte pelas características do produto (atributos percecionados pelo consumidor), motivos 
de compra e atributos de qualidade (evidenciados, experimentados e acreditados). 
Os atributos evidenciados são aqueles que podem ser avaliados no momento e local de 
compra, são os atributos intrínsecos e extrínsecos. 
Os atributos experimentados são aqueles que podem apenas ser avaliados após a compra. 
Os atributos acreditados são aqueles que o consumidor não tem capacidade de avaliar por 
si mesmo, tendo de basear na opinião de terceiros (relativamente ao modo de produção, 
resíduos, etc.)  
A perceção da qualidade torna-se essencialmente uma questão de comunicação, e a 
rastreabilidade aumenta a importância da dimensão acreditada, relativamente às dimensões 
evidenciada e experimentada. 
Assim, a rastreabilidade pode constituir uma forma de evidenciar os atributos acreditados 
(a comercialização de bens alimentares baseados numa dimensão acreditada é algo 
problemático, e exige meios para aumento da credibilidade), ou seja, aumenta a 
credibilidade, visto que muitos dos atributos considerados são no essencial acreditados, e 
como tal, podem ser vistos com algum ceticismo (tomemos como exemplo os produtos 
biológicos, de origem protegida entre outros). Os rótulos de Denominação de Origem 
Protegida (DOP), Indicação Geográfica Protegida (IGP) e Especialidade Tradicional 
Garantida (ETG) são aplicáveis a produtos agrícolas ou géneros alimentícios estritamente 
relacionados com uma região ou local específico. Atualmente existem em Portugal 59 
géneros alimentícios registados com a designação DOP e igual número de géneros 
alimentícios registados com a designação de IGP (anexo II, a listagem de todos os produtos 
certificados). Arantes (2004) destaca três importantes pontos estratégicos que visam o 
relacionamento de produtos e identidade cultural, sendo eles a singularidade, a 
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rastreabilidade e a qualidade. A singularidade, que significa que os diferenciais do produto 
estejam efetivamente enraizados na cultura local. A rastreabilidade, que torna possível o 
contato do consumidor com a ambiência social e cultural do produto na origem. A 
qualidade, que precisa estar associada sempre à base cultural dos produtores e de sua 
organização social.  
Segundo Moity-Maizi et al., (2001) afirmam que dentro de um tipo de estratégia de 
diferenciação dos produtos é esperado que a rastreabilidade permita que os consumidores 
percebam mais facilmente os fatores de identidade, de garantia de origem e de confiança. 
Assim poderão consolidar a conquista de novos espaços de mercado, desenvolvendo novas 
formas de produtividade, a partir da inovação, dos novos conhecimentos e da flexibilidade, 
que permitem tanto as tecnologias da informação, comunicação e gestão, como a ampla 
diversidade de oportunidades em matéria de agregação de valor a produtos e serviços. 
Outro autor, Flores (2006), para as sociedades terem um património histórico, cultural e 
geográfico reconhecido é necessário que sejam estimuladas a vertente do saber-fazer local, 
o potencial territorial num contexto coletivo e uniforme, e que se evidenciem na 
diferenciação de produtos com qualidade para o mercado. Tendo diferenciação de produtos 
através da utilização do nome de um país, região ou lugar, para designar um produto 
originário desse espaço geográfico ou de área definida com esta finalidade, 
institucionalmente definido, podendo-se associar determinadas qualidades ou 
características do produto. 
No seio da cadeia é importante existir rastreabilidade, de forma a garantir que os atributos 
acreditados que são referidos no rótulo são de facto reais (credibilizar a informação 
constante no rótulo). Uma vez que se acredita que a informação é credível, torna-se mais 
útil e alvo de maior procura. A credibilidade é influenciada pelo comportamento de toda a 
cadeia ao longo da qual o produto flui. Só existirá proteção dos riscos potenciais se todos 
os agentes da cadeia funcionarem de forma integrada, ou seja, se existir uma cooperação e 
empenhamento total de todas as partes envolvidas.  
O sistema HACCP (Hazard Analysis and Control of Critical Points - Análise de Perigos e 
Controlo de Pontos Críticos) é um instrumento muito importante de gestão que permite a 
redução dos perigos associados à produção e à comercialização dos alimentos, 
encontrando-se associadas ao HACCP muitas das atividades necessárias à implementação 
de um sistema de rastreabilidade (Blackburn, e McClure, 2002). 
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O requisito de aplicação da metodologia de HACCP encontra-se previsto no Regulamento 
853/2004 de 29 de abril de 2004, “que estabelece regras específicas de higiene aplicáveis 
aos géneros alimentícios de origem animal”.  
Este diploma prevê que a conceção do plano de HACCP deverá seguir as seguintes etapas:   
 Identificação dos perigos, análise dos riscos e determinação das medidas 
necessárias para aos seus controlos; 
 Identificação dos pontos críticos; 
 Estabelecimento dos limites críticos para cada ponto crítico; 
 Estabelecimento de processos de monitorização e de controlo; 
 Estabelecimento das medidas corretivas a aplicar quando necessário; 
 Validação do sistema de controlo para garantir que os perigos são controlados; 
 Estabelecimento de processos de verificação e de revisão; 
 Estabelecimento de documentação relativa a todos os processos e registos. 
A existência de documentação, nomeadamente registos de entradas e saídas ou do controlo 
de fornecedores é fundamental para controlar o rasto dos produtos que entram, saem e 
permanecem na empresa. Toda a documentação relativa aos produtos (matérias-primas, 
produtos intermédios e finais), à comercialização (fornecedores e clientes) e a todas as 
atividades da empresa, devem também ser objeto de registo.  
Um bom arquivo para estes registos é fundamental para uma rápida reação perante a 
ocorrência de qualquer incidente. 
Os sistemas de gestão da segurança alimentar têm como intuito garantir a segurança 
alimentar dos consumidores assumindo a designação de HACCP. O mesmo necessita de 
um conhecimento profundo de todas as etapas dos processos de fabrico de um determinado 
produto alimentar, implicando simultaneamente a identificação de pontos críticos de 
controlo, quer durante o processo de fabrico ou mesmo durante o armazenamento e 
distribuição (CCFRA, 2003). 
Por outras palavras, o HACCP é um sistema reconhecido internacionalmente que agrega 
em si estratégias de prevenção de riscos conhecidas, concentrando-se no controlo das 
diversas etapas intrínsecas aos processos (Kirby, 1994). Este sistema fornece diretrizes ou 
procedimentos através dos quais os riscos podem ser reduzidos ou eliminados, 




2.5.5. Responsabilidades do operador económico 
 
A responsabilidade de cada empresa do setor alimentar em relação à rastreabilidade 
termina assim quando se identifica o elo anterior e posterior da cadeia (de onde veio e para 
quem foi) em relação à mesma. 
É objetivo e obrigação legal da indústria agroalimentar colocar no mercado e à disposição 
dos consumidores somente produtos seguros, os quais devem estar em conformidade com 
todos os requisitos legais (Cruz, 2006). 
Apesar de todas as precauções, pode acontecer que um produto seja distribuído para 
consumo e verificar-se por exemplo que não é seguro para consumo, não está conforme 
requisitos legais ou tem um problema de qualidade.  
As causas para que tal aconteça podem ser diversas: utilização inadvertida de matérias-
primas fora das especificações, problemas no fabrico, falha nas condições de distribuição 
ou erros na rotulagem do produto. 
Segundo Cruz (2006), os incidentes podem classificar-se como três tipos: incidente de 
segurança alimentar: a segurança do consumidor encontra-se em risco; incidente legal: o 
produto não cumpre com um requisito legal, mas a segurança do consumidor não está 
comprometida); incidente de qualidade: a segurança do consumidor não está em risco, mas 
o produto encontra-se fora das especificações organoléticas, não correspondendo às 
expetativas do consumidor). 
Dependendo da classificação do incidente e da análise de risco, a ação a ser tomada pode ir 
desde um bloqueio na distribuição do produto a uma recolha pública ao nível do 
consumidor (com a respetiva correção do processo/produto/rotulagem pelo produtor). 
Normalmente existe uma relação entre a classificação do incidente e o tipo de ação a 
efetuar: um incidente de segurança de um produto leva-nos a uma recolha de produto. Uma 
recolha por razões de segurança é requerida quando um produto tem muitas probabilidades 
de causar sérios problemas para a saúde pública, ou até mesmo a morte; um incidente legal 
conduz a um bloqueio e/ ou recolha do produto. O bloqueio/ recolha do produto é realizado 
quando o defeito que este apresenta não causa problemas nem consequências para a saúde 
dos consumidores, mas não está de acordo com a legislação; um problema de qualidade 
conduz a um bloqueio e/ ou recolha de um produto. Um bloqueio de um produto (ou 
mesmo a sua recolha), é tipicamente uma ação voluntária para proteção de uma marca ou a 
reputação da empresa, quando este é distribuído e não se encontra em conformidade com 
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as especificações ou com as expetativas do consumidor, sem apresentar nenhum risco de 
segurança para o consumidor ou violação dos requisitos legais. As ações tomadas deverão 
estar em linha com os possíveis prejuízos causados (Bico, 2006). 
O alcance de qualquer ação para bloquear/recolher o produto pode ser efetuado a vários 
níveis: nível interno: os produtos a serem bloqueados estão ainda dentro do controlo do 
produtor, possivelmente ainda dentro da fábrica, em trânsito ou nos armazéns, mas ainda 
não estão no distribuidor ou retalho; nível do mercado: o produto em questão está no 
mercado retalhista, é então bloqueado/recolhido dos armazéns e muitas vezes até das 
prateleiras dos retalhistas, geralmente de uma forma silenciosa. É um caso típico de 
incidente legal ou de qualidade; nível público: a recolha é feita até ao nível do consumidor 
(Cruz, 2006). Uma recolha pública é requerida quando o incidente se supõe ser um 
problema de segurança e o público deve ser informado para prevenir o consumo ou uso do 
mesmo. 
Assim, o operador do setor alimentar é o principal responsável pelo fornecimento de 
géneros alimentícios seguros. 
Caso surja um problema, o operador do setor alimentar deve atuar nos seguintes termos: 
quando um operador de uma empresa do setor alimentar considere ou existam razões para 
crer que um género alimentício por si importado, produzido, transformado ou distribuído 
não está em conformidade com os requisitos de segurança encontra-se obrigado a dar 
início, de imediato, aos procedimentos destinados a retirar do mercado o produto em causa, 
mas apenas se o mesmo tiver deixado de estar sob o seu controlo imediato; quando tal 
situação se verifique, o operador está ainda obrigado a informar a autoridade competente, 
bem como os consumidores, caso o produto tenha chegado a estes, sendo necessário 
proceder à sua recolha; quando o incidente se refira a produto que foi adquirido, o operador 
deve informar também o fornecedor da não conformidade do produto. O fornecedor, 
quando recebe a informação, tendo conhecimento que o produto já não se encontra sob o 
seu controlo imediato, fica igualmente obrigado ao bloqueio/recolha. 
2.5.6. Sistema Europeu de Alerta Rápido para os Géneros Alimentícios e 
Alimentos para Animais (RASFF) 
O Sistema de Alerta Rápido (SAR) foi criado ao abrigo da Diretiva 92/59/CEE, do 
Conselho, de 29 de Junho de 1992, com o objetivo de assegurar a segurança dos géneros 
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alimentícios e produtos industriais, no entanto, o sistema não se aplicava aos alimentos 
para animais. 
O fracasso deste sistema surgiu com as crises alimentares, tornando inevitável criar um 
sistema de alerta mais rápido, mais eficaz e adaptado a alimentação humana e animal.  
Assim foi criado, em 2002, por iniciativa do Parlamento Europeu um novo sistema, através 
do Regulamento nº 178/2002. Exigindo-se que os procedimentos passem a ser mais rápidos 
de modo a poderem responder pronta e eficazmente às crises alimentares, ou 
preferencialmente, agindo preventivamente, através da articulação dos estados membros. 
O nível de segurança da alimentação humana e animal foi assim melhorado através do 
Regulamento (CE) n.º 178/2002, do Regulamento (CE) n.º 183/2005, das respetivas 
medidas de aplicação, da incidência de responsabilidade nos operadores das empresas, do 
sistema de rastreabilidade melhorado, da introdução dos princípios HACCP e de guias de 
boas práticas de higiene nas empresas.  
Através deste regulamento foi imposto a obrigação de indicar na rotulagem a percentagem 
por peso de todas as matérias-primas para alimentação animal nos alimentos compostos 
para animais. Sendo excluído a colocação das percentagens exatas, que podem ser dadas 
numa base voluntária, mas têm de ser do conhecimento das autoridades e ser 
disponibilizadas, mediante pedido, aos consumidores interessados. 
A rotulagem facilita um ambiente de mercado competitivo em que os operadores 
dinâmicos, eficientes e inovadores podem aproveitar ao máximo a rotulagem para 
transacionar os seus produtos.  
O sistema de alerta rápido (SAR) passou a ser designado por Sistema Europeu de Alerta 
Rápido para os Géneros Alimentícios e Alimentos para Animais (RASFF), onde todos os 
membros do sistema estão sempre contactáveis ininterruptamente durante os 7 dias da 
semana e nas 24 horas do dia, sendo possível a todo e qualquer momento acionar o sistema 
através da interação entre todos os organismos que o constituem.  
O comissário europeu responsável pela Política da Saúde e dos Consumidores, Tonio Borg 
declarou «o RASFF passou a ser uma ferramenta indispensável para responder e mitigar 
situações que se prendem com a segurança dos géneros alimentícios na UE, uma vez que 
permite a troca rápida de informações vitais para a proteção dos consumidores europeus. 
Embora tenha acontecido o escândalo da carne de cavalo, que fez as manchetes dos jornais, 
é importante salientar que, graças à existência do RASFF, as autoridades responsáveis pela 
segurança dos alimentos de toda a UE puderam trocar informações de forma rápida. Em 
resultado disso, os produtos foram rastreados e retirados do mercado», conclui «a 
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Comissão prevê alargar o âmbito de aplicação do RASFF, a fim de lutar contra a fraude 
alimentar». 
Assim espera-se que uma atitude preventiva evite a proliferação de qualquer risco à escala 
comunitária e a países terceiros. 
Em situações de emergência a Comissão adotará medidas de proteção, sempre que um 
alimento apresente um risco grave e não controlável para a saúde humana, animal e 
ambiente. Essas medidas passam por suspender a colocação no mercado ou a utilização dos 
produtos originários da UE, caso os produtos sejam de países terceiros, suspenderá as 
importações de produtos originários de países terceiros. 
As informações emitidas por este sistema são classificadas em notificações de alerta, 
quando se referem a géneros alimentícios ou a alimentos para animais que já se encontram 
no mercado e que representam um risco grave, sendo necessário adotar medidas urgentes; 
notificação de informação, quando se referem a situações em que o risco está identificado, 
mas não suscita uma ação imediata; notificações de notícia, quando se referem a um 
produto que se encontra no mercado externo; e, por último, notificação de rejeição em 
fronteira, quando se referem a produtos cuja entrada na Comunidade foi rejeitada. 
Periodicamente o RASFF publica um relatório evidenciando todas as notificações no 
âmbito da segurança alimentar. 
O relatório mais recente, efetuado, em 2012, revelou que 50 % das notificações referiram-
se a rejeições de géneros alimentícios e alimentos para animais nas fronteiras da UE devido 
ao risco que representavam para a segurança dos alimentos.  
O mesmo relatório demostra que o RASFF fez um total de 8.797 notificações. Dessas 
notificações, 3 516 foram notificações originais (40 %) e 5.281 notificações de 
acompanhamento (60 %).  
Das 3.516 notificações originais transmitidas no RASFF, 332 envolviam alimentos para 
animais (9,4 %) e, no que se refere aos materiais em contacto com os alimentos, 
registaram-se 299 notificações (8,5 %). As restantes notificações originais (2 885) 
relacionavam-se com géneros alimentícios. 
Os quadros 1 e 2 demonstram as notificações do sistema RASFF desde o ano 2008 até ao 




















2008 528 1367 1137   
2009 557 1441 1179   
2010 576 1544 1167   
2011 617 1824  718 551 
2012 526 1715  682 509 
 
Fonte: Adaptado de Annual Report RASFF (2012)  
 













2008 1842 363 1770   
2009 1848 732 2099   
2010 2051 971 2202   
2011 2265 1053 421 480 1126 
2012 2312 906 74 663 1326 
Fonte: Adaptado de Annual Report RASFF (2012) 
 
Das várias categorias de alimentos mencionadas no relatório verifica-se que em quatro 
anos as categorias do peixe e seus derivados e a carne e seus derivados tiveram 1.752 e 688 
notificações, respetivamente. O quadro 3 demonstra os números de notificações 






Quadro3: Evolução das notificações do sistema RASFF (2009-2012). 
































































































Peixe e seus derivados 63 166 98 46 373 482 452 445 
Carne e seus derivados (exceto aves) 65 40 44 35 184 172 195 137 
Fonte: Adaptado Annual Report RASFF (2012) 
Neste relatório estão mencionadas trinta e seis categorias de alimentos no qual identifica a 
categoria de frutos e vegetais com mais notificações, ficando a categoria peixe e seus 
derivados em terceiro lugar e a categoria de carne e seus derivados em oitavo lugar. A 
categoria peixe e seus derivados esteve um gradual aumento de notificações desde 2009 a 
2011, verificando-se uma redução de mais de cem notificações em 2012. No que refere a 
categoria de carne e seus derivados, menos problemática que a categoria do peixe e seus 
derivados denota-se uma pequena subida de notificações de 2009 para 2010 e mantendo-se 
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3.1. A Carne 
 
Entende-se por carne, como disposto no anexo 1 do Regulamento (CE) N.º 853/2004, as 
partes comestíveis e o sangue, de: 
- Ungulados domésticos: bovinos (incluindo as espécies Bubalus e Bison), suínos, ovinos e 
caprinos domésticos, e solípedes domésticos. 
- Aves de capoeira: aves de criação, incluindo as aves que não são consideradas domésticas 
mas que são criadas como tal, com exceção das ratites. 
- Lagomorfos: coelhos, lebres. 
- Caça selvagem: ungulados e lagomorfos selvagens, bem como outros mamíferos 
terrestres selvagens que são caçados para consumo humano e são considerados caça 
selvagem ao abrigo da lei aplicável no Estado-Membro em causa, incluindo os mamíferos 
que vivem em território vedado em condições de liberdade semelhantes às da caça 
selvagem e aves selvagens que são caçadas para consumo humano. 
- Caça de criação: ratites de criação e outros mamíferos terrestres de criação, para além dos 
ungulados domésticos, caça miúda selvagem: aves de caça selvagens e lagomorfos que 
vivam em liberdade. 
- Caça grossa selvagem: mamíferos selvagens terrestres que vivam em liberdade e que não 
se encontrem abrangidos pela definição de caça miúda selvagem. 
3.1.1. Consumo de carne 
 
A carne tem sido fustigada ao longo de várias décadas. Têm aparecido vários problemas 
que afetam a saúde humana, desde perigos biológicos como Escherichia coli O157:H7, 
Salmonella spp., Campylobacter spp. e Yersinia enterocolitica., químicos como os 
nitrofuranos e dioxinas e físicos. Novos riscos continuam a surgir, por exemplo o agente da 
encefalopatia espongiforme bovina (BSE). 
Mais recentemente verificou-se o escândalo da carne de cavalo que apesar de não ser um 
problema de segurança alimentar, é um problema de fraude contra o consumidor, 
igualmente inaceitável e enfraquece a confiança que os consumidores têm em sistemas de 
rastreabilidade (Lusa e Público, 2013). 
A carne é vista como veículo de um número significativo de doenças humanas de origem 
alimentar. Apesar de o conjunto de doenças transmitidas pela carne com impacto sobre a 
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saúde pública ter mudado os sistemas de produção e de processamento da carne, a 
permanência do problema mantem-se (Blackburn, e McClure, 2002). 
Uma abordagem da higiene da carne atual e baseada no risco requer a aplicação de 
medidas de higiene nos pontos da cadeia alimentar que tenham maior impacto na redução 
dos riscos de origem alimentar para os consumidores. Tal deve refletir-se na aplicação de 
medidas específicas, baseadas em avaliações científicas e dos riscos, com maior ênfase na 
prevenção e no controlo da contaminação durante todos os aspetos da produção e do 
processamento da carne. A aplicação dos princípios HACCP é fundamental. A medida do 
sucesso dos programas atuais é uma demonstração objetiva dos níveis de controlo dos 
riscos nos alimentos, associados aos níveis exigidos de proteção do consumidor, não se 
concentrando apenas em medidas prescritivas e de pormenor com resultados 
desconhecidos (Estorninho, 2013). 
Ao nível nacional, as atividades das autoridades competentes sobre os matadouros servem 
frequentemente para zelar pela saúde animal como pela saúde pública. Este é o caso 
específico das inspeções ante-mortem e post-mortem, em que o matadouro é um ponto 
determinante na vigilância da saúde animal. É importante que esta dualidade de funções 
seja reconhecida e que as atividades relevantes para a saúde pública e animal decorram de 
uma forma integrada. 
Muitos governos nacionais estão já a implementar sistemas que redefinem o papel da 
indústria e do governo na organização de atividades em matéria de higiene da carne. 
Independentemente destes sistemas, cabe à autoridade competente definir o papel do 
pessoal envolvido nas atividades associadas à higiene da carne, bem como verificar o 
cumprimento de todos os requisitos legais. Os princípios de gestão dos riscos de segurança 
alimentar devem ser incorporados, sempre que seja apropriado, na conceção e 
implementação dos programas de higiene da carne (Estorninho, 2013).  
Efetuando uma análise ao setor das carnes, verifica-se que ao longo de uma década o 
consumo de carne per capita, de acordo com o Instituto Nacional de Estatística (INE), tem 
aumentado de acordo com o quadro 4. 
Quadro 4: Consumo humano per capita (kg/hab.) de carne de bovino. 
Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Kg/hab/ano 15,4 16,7 17,6 18,6 18,3 18,4 18,6 19,5 19,4 18 17,1 
 




Ao longo de uma década verifica-se um aumento significativo do consumo per capita da 
carne de bovino. Em 2001, o consumo per capita era de 15,4 e, em 2011, de 17,1, 
verificando-se um pico, em 2008, de 19,5. Segundo o INE a carne de bovino atingiu as 96 
mil toneladas, em 2011, o que refletiu um aumento de 3,1% em relação a 2010. Embora 
tenha aumentado a produção denotou-se uma queda de consumo relativa a mesma época. O 
aumento da produção serviu para equilibrar a situação deficitária de animais para abate e 
de carne na Europa devido às exportações de animais vivos para países terceiros, 
principalmente Rússia, Turquia e Líbano. Este fluxo provocou uma subida de preços na 
Europa, tornando a carne nacional mais competitiva. O acréscimo foi sobretudo registado 
na carne de vitelo (+13,1%), resultado de uma maior procura no mercado nacional, por 
parte de uma cadeia de distribuição, de animais mais jovens (até aos 8 meses). A carne de 
bovinos adultos teve praticamente uma manutenção (+0,3%). 
No que refere ao consumo per capita de animais de capoeira, verifica-se que ao longo de 
uma década um aumento significativo. Sendo notório o aumento de 3,9 kg/hab, desde 2001 
para 2011. Em 2010 foi o ponto mais alto do consumo per capita com 35,3 kg/hab (quadro 
5).  
Quadro 5: Consumo humano per capita (kg/hab.) de carne de animais de capoeira. 
 
Fonte: Adaptado de INE, 2013. 
 
Segundo o INE a produção de carne de animais de capoeira registou uma ligeira quebra de 
1,4%, quando comparada com o ano anterior, tendo-se situado nas 334 mil toneladas. 
A produção de galináceos diminuiu ligeiramente, tendo os frangos de carne apresentado 
um volume de produção de 270 mil toneladas. 
O consumo per capita de suíno ao longo da década também aumentou (quadro 6). 
Quadro 6: Consumo humano per capita (kg/hab.) de carne de animais de suínos. 
Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Kg/hab. 43,4 43,8 44 42,4 42,5 44,1 46,4 47,4 47,8 46,1 44,6 
 
Fonte: Adaptado de INE, 2013. 
 
 
Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 
Kg/hab/ano 31,1 30,5 28,5 29,1 29,7 29,8 31,9 33,3 35 35,3 35 
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Apesar da diferença per capita não ser muito grande, mas é bastante significativa. Acordo 
com o INE a conjuntura de crise económica nacional e internacional bem como as 
exigências da UE (bem-estar animal) e a especulação no mercado de cereais, levou à 
estagnação da produção da carne de suíno comparativamente a 2010. A volatilidade dos 
mercados aliada à especulação gerou um aumento dos preços das principais matérias-
primas, e em consequência o preço dos alimentos compostos para animais, sem que os 
produtores conseguissem refletir todo este aumento no preço do produto final. Daí o 
decréscimo do consumo per capita, de 2010 para 2011.  
3.1.2. Rotulagem da carne 
 
O objetivo da rotulagem dos géneros alimentícios consiste em fornecer as informações 
pertinentes aos consumidores, facilitando as suas escolhas e protegendo-os contra as 
práticas desleais e enganosas. 
Neste contexto, a rastreabilidade melhora a fiabilidade da rotulagem dos géneros 
alimentícios e a sua credibilidade. Como permite a identificação dos produtos (através do 
lote) e o rasto dos mesmos a longa distância, o sistema de rastreabilidade facilita o controlo 
da veracidade da rotulagem, bem como da preservação da identidade de produtos 
específicos. 
A implementação do sistema pode assim modificar a relação entre o consumidor e o 
alimento, dado que é possível conhecer todo o historial de um produto sem necessidade de 
proceder a pesquisas muito aprofundadas. No entanto, fornecer mais informação pode 
levar a um aumento da probabilidade de uso indevido ou interpretação errada.  
Rastreabilidade do produto é designa a sequência nas várias fases do produto e destina-se a 
pesquisar as causas de um problema de segurança, a montante, se o problema ocorreu com 
os fornecedores, e a jusante, se o incidente ocorrer após a produção. 
Rastreabilidade interna permite vincular os produtos que entram numa empresa aos que 
saem. Necessita de ter em conta divisões, trocas ou mistura de lotes ou agrupamentos, 
assim como número de pontos nos quais é necessário estabelecer registos ou ligações com 
o sistema de autocontrolo já estabelecido (ex. registos/ folhas de produção, fichas de 
produção, registos de congelação…). 
De acordo com o artigo 3º do Regulamento (CE) nº 931/2011, os OESA devem facultar ao 
operador a quem tenham sido fornecidos os géneros alimentícios e, a pedido, à autoridade 
 30 
 
competente, as seguintes informações relativas a remessas de géneros alimentícios de 
origem animal: 
a) Uma descrição exata dos géneros alimentícios; 
b) O volume ou quantidade dos géneros alimentícios; 
c) O nome e endereço do operador da empresa do setor alimentar que expediu os 
géneros alimentícios (ou seja, o operador responsável pelo estabelecimento de onde 
os géneros alimentícios saíram); 
d) O nome e endereço do expedidor (proprietário), se diferente do operador da 
empresa do setor alimentar que expediu os géneros alimentícios; 
e) O nome e endereço do operador da empresa do setor alimentar para o qual os 
géneros alimentícios são expedidos (ou seja, o operador responsável pelo 
estabelecimento onde os géneros alimentícios dão entrada); 
f) O nome e endereço do destinatário (proprietário), se diferente do operador da 
empresa do setor alimentar para o qual os géneros alimentícios são expedidos; 
g) Uma referência que permita identificar o lote ou a remessa, conforme o caso e 
h) A data de expedição. 
A forma como as informações são facultadas fica ao critério do fornecedor dos géneros 
alimentícios, desde que as mesmas sejam disponibilizadas de forma clara e inequívoca e 
sejam acessíveis ao operador de empresa do setor alimentar ao qual os alimentos são 
fornecidos.  
A aplicação dos princípios referidos nos pontos anteriores no setor do leite cru, obriga a 
que os operadores que produzem, transportam e/ou distribuem leite cru, facultem ao 
operador a quem fornecem o leite as seguintes informações relativas a cada remessa de 
leite entregue: 
a) Uma descrição exata do produto (Ex: leite cru de ovelha); 
b) A quantidade ou volume de leite; 
c) O nome e endereço do(s) operador(es) da(s) empresa(s) que expediu(ram) o leite 
(Ex: explorações primárias ou estabelecimentos aprovados); 
d) O nome e endereço do proprietário, se diferente do operador da empresa que 
expediu o leite (Ex: vendedor, transportador, empresa de recolha, etc.); 
e) Uma referência que permita identificar o lote ou a remessa, conforme o caso e 
f) A data de expedição. 
Os OESA devem assegurar que os produtos de origem animal possuem uma marca de 
identificação aposta antes de os mesmos deixarem o estabelecimento de produção. No caso 
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do leite, tratando-se de um produto liquido, não é necessário a marca de identificação, se os 
documentos de acompanhamento contiverem a identificação do estabelecimento, nos 
termos do n.º 12 da Secção I do Anexo do Regulamento (CE) n.º 853/2004. 
3.2. Produtos da pesca 
 
Os produtos da pesca são definidos no Regulamento 853/2004, como: 
“todos os animais marinhos ou de água doce (com exceção dos moluscos bivalves, 
equinodermes, tunicados e gastrópodes marinhos vivos e de todos os mamíferos, répteis e 
rãs), selvagens ou de cultura, incluindo todas as formas, partes e produtos comestíveis 
desses animais”. 
A lista do Artigo 1 do Regulamento do Conselho (CE) n.º 104/2000, refere 
pormenorizadamente os diversos produtos compostos e transformados dos produtos da 
pesca.  
De acordo com o Regulamento (CE) n.º 104/2000, é considerado produto da pesca: 
- Peixe vivo, peixes frescos ou refrigerados, peixe congelado, filetes de peixe e outra carne 
de peixe (mesmo picada), frescos, refrigerados ou congelados; 
- Peixes secos, salgados ou em salmoura; peixes fumados, mesmo cozidos antes ou durante 
a defumação; farinhas, pó de peixe, próprios para consumo humano; 
- Crustáceos, mesmo sem casca, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, salgados 
ou em salmoura; crustáceos com casca, cozidos em água ou vapor; moluscos, com ou sem 
casca, vivos, frescos, refrigerados, congelados, secos, salgados ou em salmoura; 
- Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de ovas 
de peixe; 
- Massas alimentícias mesmo cozidas ou recheadas, ou preparadas de outro modo, 
contendo, em peso, mais de 20% de peixes e crustáceos, moluscos ou outros invertebrados 
aquáticos. 
3.2.1. Consumo de Produtos da pesca 
 
O consumo de pescado em Portugal (55,6 kg/per capita/ano) sendo consumindo mais do 





 Quadro 7: Consumo humano per capita (kg/hab/ano) de produtos da pesca. 
Consumo Per Capita de Peixe União Europeia 2012 
País kg/capita/ano País kg/capita/ano 
Portugal 55,6 Reino Unido 20,6 
Espanha 41,2 Países Baixos 19,2 
Lituânia 36,8 Estónia 16,4 
França 35,3 Alemanha 14,8 
Finlândia 31,9 Áustria 13,5 
Malta 30,7 Letónia 12,4 
Suécia 28,9 República Checa 10,5 
Luxemburgo 26 Eslovénia 9,6 
Bélgica 24,9 Polónia 9,5 
Itália 24,7 Eslováquia 8,1 
Dinamarca 24,7 Roménia 5,2 
Irlanda 22,5 Hungria 5,1 
Grécia  21,2 Bulgária 4,2 
  
  Europa 22,3 
 
Fonte: FAO, 2012 
 
Um estudo mais antigo realizado pela Balança alimentar portuguesa (2003-2008), 
demonstram que houve um aumento em 21% da disponibilidade para consumo de peixe e 
de 26% para os crustáceos e moluscos em Portugal, entre os anos 2003 a 2008, o que levou 
ao aumento do consumo de peixe evoluir de 59 g/hab/dia (2003) para 67 g/hab/dia (2008). 
 
 
3.2.2. Rotulagem dos produtos da pesca 
 
Os produtos da pesca destinados à colocação no mercado deverão ser identificados 
mediante a colocação de uma marca de identificação antes de saírem do estabelecimento. 
A marca de identificação deve: 
- Indicar o número de aprovação do estabelecimento; 
- Indicar o nome do país onde está situado o estabelecimento; 
ser claramente apresentada, legível e indelével e ostentar caracteres facilmente decifráveis. 
Em acréscimo, estão previstos outros requisitos de rotulagem para produtos da pesca no 
Regulamento do Conselho (CE) n.º 104/2000 e no Regulamento da Comissão (CE) n.º 
2065/2001 de 22 de outubro de 2001, “que estabelece as regras de execução do 
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Regulamento (CE) n.º 104/2000 do Conselho no respeitante à informação do consumidor 
no sector dos produtos da pesca e da aquicultura”. Estes diplomas exigem que as remessas 
contenham ainda as seguintes menções: 
a) a denominação comercial da espécie. O nome da espécie também deve ser 
identificado no rótulo ou na respetiva documentação;  
b) o país de origem do produto da pesca; 
c) o método de produção (“capturado” ou “capturado em água doce” ou “criado” ou 
“de aquicultura”); 
d) a zona de captura, em conformidade com o quadro 8 que se segue. 
Quadro 8: Codificação das zonas de captura. 
 
Atlântico Noroeste Zona FAO n.º 21 
Atlântico Nordeste Zona FAO n.º 27 
Mar Báltico Zona FAO n.º 27.IIId 
Atlântico Centro-Oeste Zona FAO n.º 31 
Atlântico Centro-Este Zona FAO n.º 34 
Atlântico Sudoeste Zona FAO n.º 41 
Atlântico Sudeste Zona FAO n.º 47 
Mar Mediterrâneo Zonas FAO n.
os
 37.1, 37.2 e 37.3 
Mar Negro Zona FAO n.º 37.4 
Oceano Índico Zonas FAO n.
os
 51 e 57 
Oceano Pacífico Zonas FAO n.
os
 61, 67, 71, 77, 81 e 87 
Antártico Zonas FAO n.
os
 48, 58 e 88 
Fonte: Adaptado do Regulamento do Conselho (CE) n.º 104/2000 
 
Além disso, constitui sempre uma boa prática assegurar que o rótulo também indica a data 
de embalagem, a temperatura de armazenagem necessária e o peso líquido. O quadro 9 é 
um exemplo de um rótulo aceitável, que satisfaz todos os requisitos.  
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Quadro 9: Exemplo de rótulo que satisfaz os requisitos da UE. 
Nome do produto Atum 
Espécie Thunnus albacares 
Método de embalagem  Fresco, refrigerado e embalado 
Peso/Categoria 15,0 kg 
País de origem Portugal 
Número de aprovação do estabelecimento 
O 0262 06 P  
 
Método de produção Captura 
Zona de captura Zona FAO n.º 27 
Data de embalagem 8 de Agosto de 2013 
N.º de lote 701827930 
Temperatura de armazenagem -1° a +4°C 
Validade 5 dias 
Fonte: Adaptado do Regulamento do Conselho (CE) n.º 104/2000 
 
A marca pode, em função da apresentação, ser colocada diretamente no produto, no 
invólucro ou na embalagem, ou ser impressa num rótulo afixado no produto, no invólucro 
ou na embalagem. A marca pode também ser constituída por uma etiqueta não amovível 
feita de um material resistente.  
Para os produtos colocados em contentores de transporte ou em grandes embalagens 
exteriores e destinados a subsequente manuseamento, transformação, acondicionamento ou 
embalagem noutro estabelecimento, a marca deve ser adicionada aos invólucros internos e 
na superfície externa do contentor ou da embalagem.  
No direito marítimo, a origem de um produto da pesca de captura é determinada pela 
bandeira do navio que o capturou, não pelo país em cujas águas é capturado ou 
desembarcado em primeiro lugar.   
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A origem dos produtos de aquicultura é determinada pelo país onde os juvenis são 
produzidos. 
Os produtos fornecidos ao mercado da UE devem ser originários de um estabelecimento 
aprovado ou de um navio-fábrica aprovado, ou ainda de um navio congelador que conste 
da lista e estejam assim sob controlo da Autoridade Competente.  
Os sistemas de rastreabilidade das empresas que recebam produtos da pesca importados 
para nova transformação devem distinguir com clareza o país de origem dos produtos da 



















































4.1. Objetivo do estudo 
 
O presente trabalho visa avaliar a influência que a rastreabilidade assume nas decisões de 
compra dos produtos alimentares, em particular para as seguintes categorias alimentares: 
carne e peixe. Independente do seu estado físico ser fresco ou congelado. Para o efeito, 
realizou-se um questionário junto dos consumidores. 
 
4.2. Apresentação da metodologia 
 
Os inquéritos foram realizados a consumidores, com mais de 18 anos, tendo decorrido no 
seguinte período temporal: de 1 de maio a 30 de novembro de 2013, sendo que, no 
conjunto de 245 inquéritos (amostragem por conveniência), 31,7% foram enviados por 
correio eletrónico e reenviados pelo mesmo meio, e os restantes 61,3%, foram preenchidos 
presencialmente em formato de papel, considerando-se para o efeito a região geográfica de 
Portugal Continental e distrito de Lisboa, respetivamente. 
4.3. Estrutura e desenho do questionário 
 
O questionário (ver Anexo I) apresenta um conjunto de 15 questões divididas em três 
grupos:  
Grupo I: Caracterização do inquirido: género, idade, estado civil, dimensão do agregado 
familiar, habilitações literárias, situação profissional e situação económica (7 questões de 
escolha múltipla). 
Grupo II: Conhecimento do inquirido quanto ao conceito de rastreabilidade e confiança 
que o mesmo apresenta em relação aos sistemas de rastreabilidade (2 questões 
dicotómicas). 
Neste grupo obtém-se conhecimento se o inquirido sabe o significado do conceito 
associado à rastreabilidade. Em caso de resposta afirmativa o inquirido terá de expressar 
por escrito o significado da palavra rastreabilidade, se a sua descrição não se aproximar do 
que se encontra definido no nº 15 do artigo 3º Regulamento nº 178/2002 a resposta será 
contabilizada como negativa. 
 A relação de confiança do inquirido com os sistemas de rastreabilidade é testada neste 
grupo através de afirmação positiva ou negativa. 
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Grupo III: Determinantes de compra. Pretende aferir a preferência do inquirido quanto a 
aquisição de produtos nacionais, os fatores que mais e menos dá preferência na aquisição 
de produtos alimentares (carne e peixe) e se está disposto a adquirir produtos certificados 
(origem conhecida) embora sejam mais dispendiosos (2 questões dicotómicas e 4 questões 
de escolha múltipla). 
No terceiro grupo retirou-se informações quanto a preferência dada dos inquiridos quanto a 
produção nacional, a aquisição de carne de frango, aquisição de carne de suíno, aquisição 
de carne de bovino e aquisição de peixe. Bem como a disponibilidade de aquisição de 
produtos certificados em comparação com produtos similares e mais económicos. 
A preferência do consumidor pela produção nacional foi avaliada através de pergunta 
direta. Já na preferência de aquisição de carne de frango, suíno e bovino o inquirido 
possuía cinco opções (preço, país de origem, aspeto, modo de criação, produto certificado) 
onde tinha de optar por duas, sendo uma pelo fator de maior importância e a outra pelo 
fator de menor importância. Na preferência de aquisição de peixe o inquirido possuía seis 
opções (preço, origem aquicultura, origem captura mar, produto certificado, aspeto e pais 
de origem) onde também tinha de optar por duas, sendo uma pelo fator que considera de 
maior importância e a outra pelo fator que considera de menor importância. 
Na última questão o inquirido é confrontado com uma situação de modo a retirar 
informações sobre a “reputação” dos produtos certificados. 
4.4. Análise estatística  
 
De modo a comparar a valorização dos diferentes itens (preço, país de origem, modo de 
criação, etc.) para cada uma das carnes (frango, suíno e bovino) e para o peixe, procedeu-
se à transformação das variáveis, considerando o valor 1 quando o item é selecionado 
como sendo o fator de maior importância, o valor -1 quando o item é selecionado como 
sendo o fator de menor importância e o valor 0 quando o item não é selecionado, 
resultando na construção de uma escala ordinal de três pontos para a avaliação do grau de 
preferência associado a cada fator para cada tipo de carne. 
Para a comparação do conhecimento sobre o conceito de rastreabilidade e sobre a 
aquisição de produtos nacionais, em função dos diferentes grupos sociodemográficos, 
utilizou-se os testes do qui quadrado. Exceto quando indicado em contrário, todos os testes 
estatísticos foram conduzidos com um grau de confiança de 95%. 
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Para realizar as análises estatísticas utilizou-se o IBM SPSS Statistics, versão 20.0 para 

































5.1. Caraterização sociodemográfica dos respondentes 
 
As características sociodemográficas das amostras encontram-se representadas no quadro 
10.  
Quadro 10: Características sociodemográficas das amostras (n=164). 










Escalão Etário (n=164) 
18 a 29 anos 
30 a 44 anos 
45 a 60 anos 
































Estado Civil (n=164) 
Solteiro 
Casado 












Habilitações Literárias (n=164) 
1º ciclo (4ª classe) 
2º ciclo (6º ano) 











































A amostra em estudo era composta por 164 indivíduos, sendo 52,4% do sexo feminino. 
Os participantes neste estudo apresentavam, quase na sua maioria idades compreendidas 
entre os 18 e os 29 anos (43,9%).  
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O agregado familiar era maioritariamente constituído por dois elementos com uma 
percentagem de 33,5%, sendo na sua maioria casados com uma percentagem de 51,2%. 
As habilitações literárias foi uma das características tidas em conta neste estudo, possuindo 
a maior percentagem de inquiridos o ensino secundário. 
Através da análise do quadro 10 revela-se que 87,8% dos inquiridos encontra-se no ativo 
no que refere a sua atividade profissional e considera a sua situação económica suficiente.  
5.2. Conhecimento e confiança nos sistemas de rastreabilidade 
 
Após a questão “Conhece o significado da palavra rastreabilidade no contexto alimentar?”, 
32,9 % dos inquiridos diz conhecer o referido significado. Analisando as respostas à 
questão aberta sobre o que os respondentes escreveram acerca do seu significado, verifica-
se muito embora certas respostas sejam mais completas do que outras, a sua maioria vai ao 
encontro do nº 15 do artigo 3º do Regulamento nº 178/2002. 
Eis algumas respostas dos inquiridos:  
- “Identificação de um produto desde a origem até ao consumidor final.” 
- “Conhecer o percurso de determinado produto desde a sua origem até ao seu destino 
final.” 
- “Possibilita identificar a origem do produto e conhecer todo o percurso desde a 
produção até a distribuição.” 
- “Fazer o rasto de um produto ou seja saber os passos desde a origem de um produto até 
chegar aos consumidores.” 
- “Capacidade de detetar a origem e de seguir o rasto de um género alimentício ao longo 
de todas as fases da cadeia alimentar.” 
 - “Marcar o produto com o lote para se saber a origem e destino, para se surguir um 
problema se saber o histórico do produto.”. 
 
Por seu lado, à questão “ Acredita que um conjunto de números e/ou letras (lote) numa 
etiqueta de um produto alimentar, é suficiente para garantir a sua origem?”, mais de 
metade dos inquiridos diz não acreditar que através de um lote de um produto alimentar se 




Figura 2: Representação gráfica dos inquiridos sobre a confiança do lote para garantir a 
origem do produto alimentar. 
5.3. Determinantes de compra 
5.3.1. Análise descritiva  
À questão: “Quando compra carne ou peixe dá preferência a produção Nacional?”, 86,0% 
dos inquiridos afirma dar preferência na aquisição de carne e peixe de produção Nacional. 
Por outro lado, verifica-se que o aspeto foi o fator que 45,7% dos inquiridos deram a 
pontuação máxima de 5 aquando da compra de carne de frango, sendo o preço referido 
como o fator menos importante na aquisição da compra de carne (pontuação 1). (ver 
figuras 3 e 4). 
 
Figura 3: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de maior importância na compra 



































Figura 4: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de menor importância na compra 
de carne frango. 
Nas figuras 5 e 6, verifica-se que a pontuação de 5, fator mais importante na aquisição de 
carne de porco foi o “aspeto”, referido por 45,1% dos inquiridos. No que refere a 
pontuação de 1, fator menos importante na aquisição de carne de porco, o fator em questão 
foi o preço referido por 32,3% dos inquiridos.  
 
 
Figura 5: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de maior importância na compra 
























Figura 6: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de menor importância na compra 
de carne de porco. 
Nas figuras 7 e 8, verifica-se que o aspeto foi o fator que 43,9% dos inquiridos deram a 
pontuação máxima de 5 aquando da compra de carne de bovino, seguido do modo de 
criação, sendo o preço referido como o fator menos importante na aquisição da compra de 
carne (pontuação 1) por 34,8% dos inquiridos. 
 
Figura 7: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de maior importância na compra 

























Figura 8: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de menor importância na compra 
de carne de bovino. 
Nas figuras 9 e 10, verifica-se que o aspeto foi o fator que 41,5% dos inquiridos deram a 
pontuação máxima de 5 aquando da compra de carne de bovino, seguido da origem da 
captura mar, sendo o preço referido como o fator menos importante na aquisição da 
compra de carne (pontuação 1) por 32,3% dos inquiridos. 
 



















Origem captura Mar  
Produto certificado 













Figura 10: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de menor importância na 
compra de peixe. 
 
Partindo da contabilização do somatório das classificações de preferência pelo conjunto 
dos inquiridos, obteve-se uma pontuação global que permite avaliar a importância relativa 
de cada um dos fatores para as diferentes tipologias de carne (ver figura 11). Evidencia-se 
uma coerência de respostas para os três tipos de carne, ficando o fator “aspeto” como o 
fator mais importante na compra de carne e o “preço” como o menos importante. 
 
Figura 11: Representação gráfica dos inquiridos pelo fator de importância de compra dos 
vários tipos de carne. 
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Por sua vez, na figura 12 encontram-se agrupadas as respostas no que diz respeito aos 
fatores de importância de compra do peixe. Quando comparado com os fatores da carne 
(figura 12) verifica-se que o aspeto e preço são fatores que apresentam importâncias 
semelhantes quando da compra quer nos três tipos de carne, quer no peixe. 
 
Figura 12: Representação gráfica dos inquiridos pelos fatores de importância de compra de 
peixe. 
Por fim, a figura 13, ilustra a opinião dos inquiridos do que se refere à aquirição de 
produtos alimentares similares em termos de aspeto, mas com diferenças ao nível do preço, 
tendo-se como hipótese o facto do produto certificado ser mais caro 1 euro por quilo. 
Assim, verifica-se que 65,9% dos inquiridos optavam por comprar o produto certificado. 
 
Figura 13: Representação gráfica dos inquiridos pela aquisição de produtos certificados. 
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5.3.2. Inferência estatística: comparação de grupos 
No quadro 11 encontra-se representado a relação do conhecimento da palavra 
rastreabilidade com as habitações literárias. 
 
Quadro 11: Relação entre o conhecimento da palavra rastreabilidade e as habilitações 
académicas. 
 
Conhece o significado da 
palavra rastreabilidade? 






















As variáveis são dependentes visto que através do teste do Qui-quadrado (estatística = 
40,470; p<= 0,0005). Podemos ainda observar que as maiores frequências da resposta 
“Sim” aparecem para os indivíduos com maiores habilitações literárias. Infere-se que, 
considerando a amostragem por conveniência, estes inquiridos provavelmente têm uma 
ligação ao setor alimentar.  















Supondo 2 produtos alimentares, um possui uma marca de 
produto certificado na etiqueta e o outro não possui. Tendo 
aspeto idêntico, mas diferença de preço de 1 euro/quilo a 
mais no produto certificado. Qual é que comprava? 
   Produto não Certificado Produto Certificado 












As variáveis em estudo são dependentes ou seja as pessoas de maior nível económico 
preferem produtos certificados de acordo com a estatística de teste (Qui-quadrado) = 9,972 
com p = 0,007. 
No quadro 13 encontra-se representado a relação do conhecimento da palavra 
rastreabilidade com a confiança nos sistemas de rastreabilidade. 
 
Quadro 13: Relação do conhecimento da palavra rastreabilidade com a confiança nos 
sistemas de rastreabilidade. 
 
Conhece o significado da 
palavra rastreabilidade?  
Não Sim 
Acredita que um conjunto de 
números e/ou letras numa 
etiqueta é suficiente para 








De acordo com o teste do Qui-quadrado, as variáveis em estudo são dependentes 
(p≤0,0005).  
Dos indivíduos que conhecem a palavra rastreabilidade e a percentagem de pessoas que 
acreditam que a informação da etiqueta é suficiente para garantir a origem do produto é 
mais do dobro dos que não acreditam . 
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No quadro 14 está representado as diferenças significativas nos fatores de preferência na 
aquisição de carne e peixe de produção nacional com a idade. 
Quadro 14: Diferenças significativas nos fatores de preferência na aquisição de carne e 
peixe de produção nacional com a idade. 
 
Quando compra carne ou peixe dá 









30 a 44 anos 
6 43 
3,7% 26,2% 
45 a 60 anos 
4 37 
2,4% 22,6% 




As variáveis são independentes ou seja em todas as idades existe a preocupação de preferir 
































6.1. Discussão dos resultados 
 
O presente trabalho procurou analisar a perspetiva do consumidor sobre a origem e a 
rastreabilidade de duas categorias de produto: carne e peixe, considerando as relações de 
confiança estabelecidas entre os consumidores e os sistemas de rastreabilidade. Para o 
efeito, realizou-se um estudo exploratório, inquirindo-se 164 consumidores sobre estas 
temáticas. 
Dos resultados obtidos, verificou-se que o conhecimento da palavra rastreabilidade é 
reduzido para a maior parte dos inquiridos, já que 67,1 % dos mesmos diz não conhecer o 
seu significado. Este resultado vai de encontro com do estudo de Verbeke et al., (2006), 
dado que o conhecimento dos consumidores belgas inquiridos sobre rastreabilidade é baixo 
e o interesse pela origem e indicações diretas de qualidade como o selo de garantia de 
qualidade é moderado/alto. Em relação ao grau de confiança que os nossos consumidores 
inquiridos apresentam sobre os sistemas de rastreabilidade para os bens alimentares, 
verificou-se que 58,5% dos mesmos consideram que com a informação descrita no lote da 
etiqueta do produto alimentar não é possível identificar a sua origem. Diferente conclusão 
obteve Rijswijk et al., (2012), no seu estudo sobre a perceção da rastreabilidade no 
consumidor, em que no total de 163 entrevistas realizadas em quatro países diferentes 
(Alemanha, França, Itália e Espanha), os consumidores associam os sistemas de 
rastreabilidade aos conceitos de confiança e segurança. Uma das razões que poderá 
explicar a desconfiança dos inquiridos sobre os sistemas de rastreabilidade no presente 
estudo, poderá dever-se ao fato da realização dos inquéritos terem ocorrido entre 1 de maio 
a 30 de novembro de 2013, tendo sido efetuado próximo da crise alimentar associada à 
carne de cavalo, deveras divulgada pelos media no inicio do ano de 2013, onde a 
Autoridade de Segurança Alimentar (ASAE) apreenderam em Portugal mais 45 mil quilos 
de carne de bovino que continha vestígios de ADN de cavalo. A empresa produtora da 
lasanha de bovino com ADN de cavalo em questão, comercializava para toda a europa o 
que fez durar esta “crise” durante vários meses (Lusa e Público, 2013).  
Por outro lado, evidencia-se uma clara preferência de bens alimentares, de produção 
nacional, resultado semelhante aos obtidos por Pouta et al., (2010) e Plessis et al., (2012). 
Segundo o estudo de Plessis et al., (2012) realizado numa província da Africa do Sul, os 
consumidores não prescindem da carne de cordeiro do seu país devido as características 
sensoriais únicas. Na Finlândia o estudo realizado por Pouta et al., (2010), conclui que os 
consumidores de carne de frango dão elevada preferência aos produtos nacionais quando 
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comparado com os de outras proveniências (Dinamarca, Brasil e Tailândia), considerando 
secundário o método de produção. 
Em relação aos critérios de escolha destas categorias alimentares, verificou-se, na presente 
investigação, que a “aparência” do produto foi referido pelos inquiridos com o fator 
preponderante aquando destas compras, reforçando que para bens alimentares perecíveis a 
qualidade esperada no ato de compra é percussora da qualidade experimentada, no ato de 
consumo (Moura, 2006). Seguidamente, os consumidores inquiridos valorizaram o “modo 
de criação” e captura no mar”, para aquisição de carne e peixe, respetivamente. O “preço” 
foi o critério de menor importância na aquisição de todos os produtos alimentares em 
estudo (carne de frango, suíno, bovino e de peixe). 
Verifica-se assim desconcordância dos resultados obtidos com os resultados do estudo de 
Furnols et al., (2011) e Pouta et al., (2010), tendo sido o “país de origem” da carne o fator 
mais importante para determinar a decisão de compra dos consumidores da Finlândia, 
Espanha, França e Reino Unido, seguido ao modo de criação. A mesma discórdia verifica-
se no estudo de Schnettler et al., (2008) realizado no Chile a 800 consumidores, onde a 
origem é o mais importante fator de compra de carne de bovino. 
Em relação ao peixe verifica-se as conclusões dos estudos de Vanhonacker et al., (2011) e 
Wilcocky et al., (2004), sendo o aspeto visual o fator mais importante deixando o país de 
origem do alimento para os últimos lugares de preferência. Em contrapartida, no estudo de 
Claret et al., (2012) o fator mais importante para os consumidores aquando da compra de 
produtos da pesca foi, o país de origem. Por sua vez, tal como no presente trabalho, no 
trabalho de Claret et al., (2012), o segundo fator mais valorizado pelos consumidores 
aquando da compra de peixe foi a captura em mar, sendo a produção em aquicultura o fator 
menos valorizado pelos inquiridos. 
O consumo de pescado selvagem (captura no mar) está associado pelo consumidor como 
alimentos saudáveis, de elevado valor nutricional, fáceis de digerir (Davidson et al., 2012; 
Vanhonacker et al., 2012).  
Em relação ao pescado de aquicultura o consumidor evidencia perigos associados ao 
consumo, como as condições de cultura e a falta de controlo (Verbeke et al., 2007; Moura 
et al., 2012). Ora outros estudos demonstram que sob um controlo eficaz, o peixe de 
aquicultura pode ter vantagens na nutrição e segurança relativamente aos peixes de origem 
selvagem (Cahu et al., 2004).  
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Por sua vez, para os nossos consumidores, é clara a preferência de produtos certificados 
(65,9%) mesmo sendo estes mais caros, o que vai de encontro com os estudos de Kehagia 
et al., (2007), Fernandes et al., (2013) e Ribeiro et al., (2009). 
O crescente interesse pelos produtos agrícolas tradicionais de qualidade é resultado da 
desconfiança relativamente à segurança e qualidade alimentares (Cunha et al., 2010). 
Segundo Ribeiro et al., (2009), a aceitação de produtos diferenciados é influenciada pelas 
expectativas de consumo associado à maior qualidade e à segurança alimentar que 
permitem uma maior predisposição, por parte do consumidor, para pagar mais. Segundo 
Gomes et al., (2005) e Barroso e Madureira (2005), os consumidores estarão dispostos a 
pagar mais por produtos aos quais associam uma ideia de qualidade superior. A qualidade 
é assim definida como a capacidade de satisfazer as necessidades dos consumidores, e 
estando implícita nesta noção de satisfação um conjunto de elementos tão distintos, e por 
vezes pouco explicitados pelos consumidores, mas sempre importantes, inerentes ao 
próprio produto as chamadas caraterísticas intrínsecas, nomeadamente, sensoriais (gosto, 
aroma, consistência, cor, nutritivas e higio-sanitárias) e caraterísticas extrínsecas ou 
exteriores ao próprio produto, designadamente, época de produção, forma de apresentação, 
rotulagem, publicidade, imagem de marca e preço. A Europa reconheceu que existe a 
procura de produtos com essa qualidade, que assenta em fatores naturais e em origens 
geográficas conhecidas e reconhecidas atribuindo-lhe uma certificação. Os consumidores 
encontram-se predispostos a pagar pela qualidade ligada a uma origem e a um saber fazer 
naturalmente conhecidos (Soeiro, 2006). 
Finalmente, no cruzamento das respostas efetuadas no inquérito, permitiu verificar que os 
inquiridos com maiores habilitações literárias apresentam um maior conhecimento do 
conceito associado à rastreabilidade no contexto alimentar. 
Dos inquiridos que demonstraram ter conhecimento sobre o significado da palavra 
rastreabilidade, verificou-se que consideravam que a informação contida na etiqueta (lote) 
é suficiente para garantir a origem do produto alimentar. De acordo com o estudo de 
Kehagia et al., (2007), realizado na Grécia, no qual 50 % dos inquiridos possuía formação 
superior, são dois fatores que mais influenciam as decisões de compra de alimentos dos 
consumidores gregos: "qualidade e segurança" e "confiança", sendo que se encontram 
dispostos a pagar mais por produtos alimentares que respondam àqueles atributos.  
Por outro lado, verificou-se no presente trabalho que os inquiridos com maior capacidade 
económica tendem a referir que compram mais produtos certificados. A situação 
económica dos consumidores poderá ser assim um entrave a compra de produtos 
 56 
 
certificados (Ribeiro, 2011). 
Como limitações ao presente trabalho, pode-se referir o número reduzido de inquiridos, 
evidenciando uma amostra pequena, não sendo representativa para extrapolar os resultados 
à realidade nacional. O envio dos inquéritos pelo correio eletrónico através de um ficheiro 
Microsoft Word poderá ter sido o entrave para alguns inquiridos, já que os mesmos tinham 
de guardar o ficheiro, preencher e voltar a anexar, tornando-se um processo que envolve 




A "confiança" assume um peso elevado nas decisões dos consumidores porque é ela, que 
ajuda as relações sociais a moverem-se para além de formas elementares. A confiança 
reduz a complexidade social, na medida em que garante o acesso a informações que faltam, 
com a garantia de alguma fiabilidade (Graça, 2003). A palavra confiar provém do latim 
“con fides” que significa “com fé”. O verbo confiar, o adjetivo “confiante” e o substantivo 
“confiança” remetem para as dimensões de ação, de atributo/qualidade e de estado ou coisa 
(Peter e Morgan, 2001).  
Ora, a confiança dos consumidores europeus foi posta em causa com a crise da BSE, o que 
gerou desde aí, um descrédito nos mecanismos de segurança dos alimentos presentes no 
mercado (Meuwissen et al., 2003). Os consumidores preocupam-se com o alimento que 
ingerem, exigindo alimentos de qualidade e em quantidade, diversidade de produtos, 
preços acessíveis, padrões de toxicidade bem definidos na ótica do indivíduo, métodos 
cada vez mais rigorosos e testes de toxicidade, para garantia da segurança alimentar. De 
acordo com Barreto (2008), as preocupações prendem-se com o direito à escolha, 
existência de informação suficiente, proteção ambiental e bem-estar animal, segurança e 
qualidade dos alimentos, o que reforça a importância e a urgência da implementação de 
sistemas de rastreabilidade eficazes por parte das organizações para reforçar a qualidade 
dos alimentos e a confiança das pessoas na qualidade dos mesmos.  
A rastreabilidade permite o rastreamento de produtos ou animais através da cadeia de 
abastecimento, caso exista um problema de segurança alimentar. Permite igualmente 
identificar a fonte do problema de contaminação e detetar outros animais ou produtos 
potencialmente contaminados que já estejam na cadeia de abastecimento, limitando, desta 




Na realização do estudo exploratório os inquiridos relevaram não conhecer o significado da 
palavra rastreabilidade no contexto alimentar, demonstram insegurança nos sistemas de 
rastreabilidade quando afirmam que um conjunto de números e letra, o denominado lote, 
numa etiqueta de um produto alimentar não é suficiente para garantir a sua origem. 
No entanto, para as categorias de produto carne e peixe, a realização deste estudo 
exploratório permite afirmar que os consumidores portugueses valorizam produtos 
nacionais, com bom aspeto, origem e modo de produção conhecido e certificados. Cabe as 
empresas portuguesas apostar em bens alimentares com estes atributos, evidenciando os 
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Agradeço desde já a sua participação, neste inquérito. As informações obtidas serão 
utilizadas num estudo de investigação que estou a realizar, no âmbito da minha dissertação 
do Mestrado em Ciências de Consumo Alimentar, sob o tema “ Origem, Rastreabilidade e 
a interação com o consumidor. 
A sinceridade das respostas é fundamental na realização deste estudo. As respostas são 
confidenciais e os resultados serão anónimos. 
 
Grupo I  
Assinale com X as perguntas que se seguem: 




2 - Idade 
18 a 29 anos □ 
30 a 44 anos □  
45 a 60 anos □ 
Mais de 60 anos □ 
 
3 - Dimensão do agregado familiar 
1 Pessoa □  
2 Pessoas □  
3 Pessoas □ 
 4 Pessoas □  






4 - Estado Civil 
Solteiro(a) □  
Casado(a) □  
União de facto□  
Outro□ 
 
5 - Habilitação literária 
Sem escolaridade □ 
1º Ciclo (4ª classe) □ 
2º Ciclo (6º ano) □ 
3º Ciclo (9º ano) □ 
Ensino Secundário (12ºano) □        
Ensino Superior (Licenciatura, Mestrado, Doutoramento) □ 
 
6- Situação profissional 
Trabalhador no ativo□  




7 - Considera o seu nível económico 














2- Acredita que um conjunto de números e/ou letras (lote) numa etiqueta de um 










2 – Quando compra carne de frango dá preferência a que fatores? 
Enumere 1 e 5, sendo 1- menos importante e 5 – muito importante.  
Preço □               
País de origem □ 
Aspeto □      
Modo de criação □    
Produto certificado □               
 
3 – Quando compra carne de suíno dá preferência a que fatores? 
Enumere 1 e 5, sendo 1- menos importante e 5 – muito importante. 
Preço □               
País de origem □ 
Modo de criação □ 
Produto certificado □   
Aspeto □ 
 
4 – Quando compra carne de bovino dá preferência a que fatores? 
Enumere 1 e 5, sendo 1- menos importante e 5 – muito importante. 
Preço □ 
País de Origem □ 
Modo de criação □ 




5 – Quando compra peixe dá preferência a que fatores? 
Enumere 1 e 6, sendo 1- menos importante e 6 – muito importante. 
Preço □                           
Origem Captura Aquicultura □  
Origem Captura Mar □ 
Produto certificado □ 
Aspeto □  
País de origem □ 
 
6- Supondo dois produtos alimentares similares, um possui uma marca de produto 
certificado na etiqueta e o outro não possui. Tendo aspeto idêntico, mas diferença de 
preço de 1 euro/quilo a mais no produto certificado.  
Qual é que comprava? 
 
Produto certificado□  
























ANEXO II : Lista de produtos certificados 




Cordeiro Mirandês / Canhono Mirandês 08/11/2012 
Presunto do Alentejo ; Paleta do Alentejo 26/09/2008 
Carne alentejana  29/07/2008 
Carne de Bísaro Transmontano ; Carne de Porco Transmontano 15/12/2007 
Azeitonas de Conserva de Elvas e Campo Maior  16/02/2007 
Azeite do Alentejo Interior  16/02/2007 
Azeites do Norte Alentejano  11/05/2005 
Mel de Barroso  05/05/2005 
Requeijão Serra da Estrela  05/02/2005 
Carne de Porco Alentejano  05/04/2003 
Pêra Rocha do Oeste  19/03/2003 
Carne da Charneca  22/08/2002 
Carne Cachena da Peneda  28/02/2002 
Anona da Madeira  06/06/2000 
Queijo do Pico  19/06/1998 
Mel do Ribatejo Norte (Serra d'Aire, Albufeira de Castelo (...)  23/11/1996 
Carne Maronesa  14/11/1996 
Cabrito Transmontano  14/11/1996 
Queijo de cabra Transmontano  14/11/1996 
Carne Barrosã  14/11/1996 
Carne Mirandesa  14/11/1996 
Azeites do Ribatejo  13/11/1996 
Borrego Serra da Estrela  13/11/1996 
Castanha de Padrela  13/11/1996 
Azeites da Beira Interior (Azeite da Beira Alta, Azeite da (...)  13/11/1996 
Queijo S. Jorge  13/11/1996 
Maracujá dos Açores/S. Miguel  13/11/1996 
Presunto de Barrancos  21/06/1996 
Queijo de Nisa  21/06/1996 
Azeite de Moura  21/06/1996 
Carne Mertolenga  21/06/1996 
Queijos da Beira Baixa (Queijo de Castelo Branco, Queijo A (...)  21/06/1996 
Azeite de Trás-os-Montes  21/06/1996 




















Queijo Terrincho  21/06/1996 
Borrego Terrincho  21/06/1996 
Queijo Rabaçal  21/06/1996 
Mel da Serra da Lousã  21/06/1996 
Azeitona de conserva Negrinha de Freixo  21/06/1996 
Mel do Parque de Montezinho  21/06/1996 
Carne Arouquesa  21/06/1996 
Castanha Marvão-Portalegre  21/06/1996 
Castanha da Terra Fria  21/06/1996 
Cereja de São Julião-Portalegre  21/06/1996 
Mel das Terras Altas do Minho  21/06/1996 
Mel da Terra Quente  21/06/1996 
Maçã Bravo de Esmolfe  21/06/1996 
Mel da Serra de Monchique  21/06/1996 
Queijo de Évora  21/06/1996 
Mel do Alentejo  21/06/1996 
Queijo Serpa  21/06/1996 
Ameixa d'Elvas  21/06/1996 
Mel dos Açores  21/06/1996 
Ananás dos Açores/São Miguel  21/06/1996 
Queijo Serra da Estrela  21/06/1996 
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Cabrito do Alentejo 08/11/2012 
Batata-doce de Aljezur  18/08/2009 
Ovos Moles de Aveiro  08/08/2009 
Presunto de Camp Maior e Elvas ; Paleta de Campo Maior e E (...)  26/09/2008 
Presunto de Santana da Serra ; Paleta de Santana da Serra  26/09/2008 
Chouriço Azedo de Vinhais ; Azedo de Vinhais ; Chouriço de (...)  26/09/2008 
Butelo de Vinhais ; Bucho de Vinhais ; Chouriço de Ossos d (...)  26/07/2008 
Chouriça Doce de Vinhais  26/07/2008 
Presunto de Vinhais / Presunto Bísaro de Vinhais  17/07/2008 
Alheira de Vinhais  17/07/2008 
Arroz Carolino das Lezírias Ribatejanas  16/07/2008 
Batata de Trás-os-Montes  16/02/2007 
Linguiça do Baixo Alentejo ; Chouriço de carne do Baixo Al (...)  16/02/2007 
Paio de Beja  16/02/2007 
Cordeiro de Barroso ; Anho de Barroso ; Cordeiro de leite (...)  16/02/2007 
Sangueira de Barroso-Montalegre  16/02/2007 
Alheira de Barroso-Montalegre  16/02/2007 
Salpicão de Barroso-Montalegre  16/02/2007 
Chouriça de Carne de Barroso-Montalegre  16/02/2007 
Chouriço de Abóbora de Barroso-Montalegre  16/02/2007 
Farinheira de Estremoz e Borba  21/08/2004 
Paia de Toucinho de Estremoz e Borba  09/07/2004 
Chouriço de Carne de Estremoz e Borba  09/07/2004 
Paia de Lombo de Estremoz e Borba  09/07/2004 
Morcela de Estremoz e Borba  09/07/2004 
Chouriço grosso de Estremoz e Borba  09/07/2004 
Paia de Estremoz e Borba  09/07/2004 
Borrego do Nordeste Alentejano  05/04/2003 
Carne dos Açores  05/04/2003 
Carne de Bovino Cruzado dos Lameiros do Barroso  22/11/2002 
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Salpicão de Vinhais  19/06/1998 
Chouriça de Carne de Vinhais ; Linguiça de Vinhais  19/06/1998 
Borrego do Baixo Alentejo  03/12/1997 
Cacholeira Branca de Portalegre  27/09/1997 
Painho de Portalegre  27/09/1997 
Lombo Enguitado de Portalegre  27/09/1997 
Lombo Branco de Portalegre  27/09/1997 
Linguiça de Portalegre  27/09/1997 
Morcela de Cozer de Portalegre  27/09/1997 
Farinheira de Portalegre  27/09/1997 
Chouriço de Portalegre  27/09/1997 
Chouriço Mouro de Portalegre  27/08/1997 
Morcela de Assar de Portalegre  27/08/1997 
Cabrito de Barroso  13/11/1996 
Presunto de Barroso  13/11/1996 
Borrego de Montemor-o-Novo  21/06/1996 
Cabrito das Terras Altas do Minho  21/06/1996 
Maçã de Portalegre  21/06/1996 
Maçã da Beira Alta  21/06/1996 
Vitela de Lafões  21/06/1996 
Cereja da Cova da Beira  21/06/1996 
Maçã da Cova da Beira  21/06/1996 
Pêssego da Cova da Beira  21/06/1996 
Cabrito da Beira  21/06/1996 
Borrego da Beira  21/06/1996 
Maçã de Alcobaça  21/06/1996 
Cabrito da Gralheira  21/06/1996 





ANEXO III: Caso prático de rastreabilidade 
 
Acompanhado a rastreabilidade da carne de porco numa indústria alimentar, verifica-se 
que a rastreabilidade e a segurança alimentar são essencialmente garantidas através de 
registos e identificação.  
A única forma de produzir alimentos saudáveis é a partir de animais ou plantas saudáveis, 
para isso é fundamental começar pelas origens.  
Seguindo um exemplo de rastreabilidade da carne de porco numa indústria de abate de 
suínos, denota-se três documentos básicos para a produção de produtos alimentares em 
conformidade com a legislação. São eles o registo no portal das finanças, licença de 
















Os criadores de suínos também têm de demonstrar que receberam formação e que 
encontram-se aptos para exercer a sua atividade. Através dos seguintes documentos, 
registo para o exercício da atividade pecuária de suínos, certificado de aptidão profissional 
para condutores e tratadores e autorização do transportador de animais. Ilustrados nas 
















Tendo o criador intenção de abater os animais deverá preencher a declaração de 
responsabilização como os suínos não comprometem a rastreabilidade e a segurança 




Após a verificação das condições é possível encaminhar os suínos para o matadouro. 
O transportador quando se desloca ao matadouro é acompanhado pela guia de trânsito de 
suínos para abate imediato, pela informação relativa à cadeia alimentar dos suínos e plano 















O abegão, responsável pela receção dos suínos no matadouro preenche a guia de receção 
de suínos para abate, de acordo com a figura seguinte, e faz o encaminhamento dos 






Posteriormente, os inspetores da Direção Geral de Veterinária fazem a relação de guias de 
trânsito com entradas de animais para abate e a inspeção visual dos suínos. É efetuado um 









Reunindo todas as condições os suínos são abatidos, desmanchados e transformados. 
De acordo com as especificações dos clientes a carne é embalada, possuindo sempre as 
informações de rotulagem que permitem a sua rastreabilidade, como se evidencia na figura 
seguinte. 
 
